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Termo de Abertura ARMBH/NCF nº. 134533394/2026
Belo Horizonte, 04 de março de 2026.

  

TERMO DE ABERTURA PROCESSUAL

 

A instrução do presente expediente tem por objetivo estruturar a prestação de contas anual da
Agência RMBH em conformidade com a Decisão Normativa nº 01/2026 (SEI 133780474), relativa ao
exercício de 2025.

 

 

Marco Aurélio Barbosa de Vasconcelos
Núcleo de Contabilidade e Finanças

 

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Barbosa de Vasconcelos , Servidor Público,
em 04/03/2026, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 134533394 e
o código CRC 513DB2DA.
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Diretoria da Secretaria do Pleno 
Anexo: Anexos I a VI da Decisão Normativa n. 01/2026 

 

 

ANEXO I 

ART. 1º, CAPUT, DA DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

PODER LEGISLATIVO 

ÓRGÃO: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - ALMG 

1011 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – ALMG 

2361 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO LEGISLATIVO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – IPLEMG 

4121 

FUNDO DE APOIO HABITACIONAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE 

MINAS GERAIS – FUNDHAB 

  

PODER JUDICIÁRIO 

ÓRGÃO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - TJMG 

1031 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJMG 

4031 

FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

FEPJ 

  

ÓRGÃO: TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 

TJMMG 

1051 TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – TJMMG 

  

PODER EXECUTIVO 

ÓRGÃO: GABINETE MILITAR DO GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS - GMG 

1071 
GABINETE MILITAR DO GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

GMG 

 

ÓRGÃO: ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO - AGE 

1081 ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO – AGE 

 

ÓRGÃO: OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS - OGE 

1101 OUVIDORIA-GERAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS – OGE 

 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEF 

1191 SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA – SEF 

4621 FUNDO DE INVESTIMENTO DO ESTADO DE MINAS GERIAS – MG INVESTE 

4651 

FUNDO ESPECIAL DE CRÉDITOS INADIMPLIDOS E DÍVIDA ATIVA – 

FECIDAT 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa
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4721 

FUNDO ESTADUAL DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

FEPREMG 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – 

SEDE 

1221 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO – SEDE 

2041 LOTERIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – LEMG 

2071 
FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

FAPEMIG 

2251 JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS – JUCEMG 

4111 
FUNDO DE FOMENTO E DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS – FUNDESE 

4661 FUNDO DE ATIVOS IMOBILIÁRIOS DE MINAS GERAIS – FAIMG 

4671 FUNDO DE INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS DE MINAS GERAIS – FIIMG 

5011 

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DE MINAS GERAIS – 

CODEMIG 

5031 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS – CODEMGE 

5071 COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – COHAB 

5081 COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS – COPASA 

5121 COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS – CEMIG HOLDING 

5131 

AGÊNCIA DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS DE MINAS GERAIS – INVEST 

MINAS  

5191 MINAS GERAIS PARTICIPAÇÕES S/A – MGI 

5201 BANCO DE DESENVOLVIMENTO DE MINAS GERAIS S.A. – BDMG 

5251 COMPANHIA DE GÁS DE MINAS GERAIS – GASMIG 

5381 MINAS GERAIS ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS S/A – MGS 

5391 
CEMIG GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A – CEMIG GERAÇÃO E 

TRANSMISSÃO 

5401 CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A. – CEMIG DISTRIBUIDORA 

5511 

COPASA - SERVIÇOS DE SANEAMENTO INTEGRADO DO NORTE E 

NORDESTE DE MINAS GERAIS S.A. – COPANOR 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO – SEAPA 

1231 
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E 

ABASTECIMENTO – SEAPA 

2371 INSTITUTO MINEIRO DE AGROPECUÁRIA – IMA 

3041 
EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – EMATER/MG 

3051 EMPRESA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DE MINAS GERAIS – EPAMIG 

 

ÓRGAO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PMMG 
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1251 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PMMG 

2121 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MILITARES DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – IPSM 

4541 
FUNDO DE APOIO HABITACIONAL AOS MILITARES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – FAHMEMG 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEE 

1261 SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO – SEE 

2151 FUNDAÇÃO HELENA ANTIPOFF – FHA 

2161 FUNDAÇÃO EDUCACIONAL CAIO MARTINS - FUCAM 

2311 UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MONTES CLAROS – UNIMONTES 

2351 UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS – UEMG 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

1271 SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E TURISMO – SECULT 

2171 FUNDAÇÃO DE ARTE DE OURO PRETO – FAOP 

2181 FUNDAÇÃO CLÓVIS SALGADO – FCS 

2201 
INSTITUTO ESTADUAL DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE 

MINAS GERAIS – IEPHA 

4151 FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO TURISMO – FASTUR 

4491 FUNDO ESTADUAL DE CULTURA – FEC 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA, MOBILIDADE E 

PARCERIA – SEINFRA 

1301 

SECRETARIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA, MOBILIDADE E 

PARCERIA – SEINFRA 

2301 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – DER-MG 

2431 
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO 

HORIZONTE – AGÊNCIA RMBH 

2461 

AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DO VALE 

DO AÇO – ARMVA 

4331 FUNDO DE DESENVOLVIMENTO METROPOLITANO - FDM 

4381 

FUNDO ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO DE TRANSPORTES – 

FUNTRANS 

4631 
FUNDO DE PAGAMENTO DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DE MINAS 

GERAIS – FPP-MG 

4641 
FUNDO DE GARANTIAS DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS DE MINAS 

GERAIS – FGP-MG 

5261 

TREM METROPOLITANO DE BELO HORIZONTE S.A. – TREM 

METROPOLITANO 
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ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE – SES 

2261 FUNDAÇÃO EZEQUIEL DIAS – FUNED 

2271 FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – FHEMIG 

2321 

FUNDAÇÃO CENTRO DE HEMATOLOGIA E HEMOTERAPIA DE MINAS 

GERAIS – HEMOMINAS 

4291 FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE – FES 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – SEMAD 

1371 
SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL – SEMAD 

2091 FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – FEAM 

2101 INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS – IEF 

2241 INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS – IGAM 

2441 

AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E 

DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO DO ESTADO DE MINAS GERAIS – ARSAE-

MG 

4341 

FUNDO DE RECUPERAÇÃO, PROTEÇÃO E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL DAS BACIAS HIDROGRÁFICAS DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – FHIDRO 

  

ÓRGÃO: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

CBMMG 

1401 CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS – CBMMG 

 

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – 

SEJUSP 

1451 SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA – SEJUSP 

4141 FUNDO PENITENCIÁRIO ESTADUAL – FPE 

4321 

FUNDO ESTADUAL DE PREVENÇÃO, FISCALIZAÇÃO E REPRESSÃO DE 

ENTORPECENTES – FUNPREN 

4691 

FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA DE MINAS GERAIS – FESP-

MG 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDESE 

1481 SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL – SEDESE 

2281 

FUNDAÇÃO DE EDUCAÇÃO PARA O TRABALHO DE MINAS GERAIS – 

UTRAMIG 

2421 
INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO DO NORTE E NORDESTE DE MINAS 

GERAIS – IDENE 

4091 FUNDO PARA A INFÂNCIA E A ADOLESCÊNCIA – FIA 

4101 FUNDO ESTADUAL DE HABITAÇÃO – FEH 
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4251 FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – FEAS 

4421 FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS – FUNDIF 

4601 FUNDO ESTADUAL DOS DIREITOS DO IDOSO – FEI 

4701 FUNDO ESTADUAL DO TRABALHO DE MINAS GERAIS – FET-MG 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO – SEGOV 

1491 SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO – SEGOV 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG 

1501 SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO – SEPLAG 

2011 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – IPSEMG 

2061 FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO – FJP 

2331 
INSTITUTO DE METROLOGIA E QUALIDADE DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – IPEMMG 

4551 
FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO PECÚLIO DOS SERVIDORES DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS – FUNAPEC 

4711 

FUNDO FINANCEIRO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – 

FFP-MG 

5141 
COMPANHIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS – PRODEMGE 

  

ÓRGÃO: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PCMG 

1511 POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE MINAS GERAIS – PCMG 

  

ÓRGÃO: CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO - CGE 

1521 CONTROLADORIA-GERAL DO ESTADO – CGE 

  

ÓRGÃO: ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – ESP-

MG 

1541 ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – ESP-MG 

  

ÓRGÃO: GOVERNADORIA DO ESTADO – GOVERNADORIA 

1631 SECRETARIA-GERAL – SEC. GERAL 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – SECOM 

1711 SECRETARIA DE ESTADO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL – SECOM 

2211 FUNDAÇÃO TV MINAS CULTURAL E EDUCATIVA – TV MINAS 

3151 EMPRESA MINEIRA DE COMUNICAÇÃO – EMC 

  

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL - SCC 
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1721 SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL – SCC 

  

MINISTÉRIO PÚBLICO 

ÓRGÃO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS - MPMG 

1091 PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA – PGJ 

4441 
FUNDO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

– FUNEMP 

4451 FUNDO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – FEPDC 

  

DEFENSORIA PÚBLICA 

ÓRGÃO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – DEF PUB 

1441 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS – DEF PUB 

 

 

ANEXO II 

ART. 5º, I, DA DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

COMPOSIÇÃO DAS CONTAS ANUAIS DOS ÓRGÃOS DOS PODERES 

LEGISLATIVO E JUDICIÁRIO, DO MINISTÉRIO PÚBLICO E DA DEFENSORIA 

PÚBLICA 

ITEM 

1. Rol dos responsáveis, nos termos do inciso I do art. 6º, contendo as informações exigidas no 

art. 7º, ambos da Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011. 

2. Relatório de gestão, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) apresentação da visão geral da unidade jurisdicionada, estrutura organizacional e legislação 

aplicável; 

b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na Lei Orçamentária Anual e 

informações sobre os programas e ações do governo sob responsabilidade do órgão, 

evidenciando: (i) o cumprimento das metas físicas e financeiras por meio da classificação 

funcional, por estrutura programática e por natureza da despesa; (ii) os indicadores 

institucionais de desempenho da implementação da ação governamental identificada no Plano 

Plurianual de Ação Governamental 2024-2027; e (iii) esclarecimentos, se for o caso, das causas 

que inviabilizaram o pleno cumprimento dos objetivos propostos com a indicação das 

providências adotadas; 

c) relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente máximo sobre a execução 

dos serviços descentralizados às entidades do terceiro setor, conforme o disposto na Lei 

Estadual nº 23.081, de 10 de agosto de 2018, que dispõe sobre o Programa de Descentralização 

da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor e dá outras providências, e nos 

Decretos Estaduais nº 47.553 e 47.554, ambos de 07 de dezembro de 2018, que regulamentam, 

respectivamente, a qualificação de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, como 

Organização Social e a instituição do contrato de gestão, e a Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público e a instituição do termo de parceria, informando o impacto das atividades 

executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na implementação das ações 

governamentais; 

d) outras informações consideradas relevantes pelo órgão para demonstrar a conformidade e o 

desempenho da gestão no exercício, em face do planejamento organizacional e do alcance dos 
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resultados, utilizando-se de indicadores consoante as ações e metas estabelecidas, se for o caso; 

e) demonstração da composição dos recursos do órgão, tendo como fonte os recursos ordinários, 

os vinculados e os diretamente arrecadados, evidenciando-os, por procedência, bem como os 

grupos de despesas em que foram aplicados; 

f) demonstração do comprometimento da receita corrente líquida com a despesa total de pessoal, 

incluindo, se houver, a contratação de pessoal apropriada como Outras Despesas de Pessoal, 

com descrição das medidas corretivas adotadas, ou a adotar, caso ultrapassados os limites da 

despesa de pessoal definidos para o órgão; 

g) demonstração da composição do total da despesa de pessoal, discriminando os valores 

relativos a sentenças judiciais, despesas de exercícios anteriores, indenização por demissão de 

servidores e incentivos à demissão voluntária; 

h) relação dos decretos de abertura de créditos adicionais, contendo número do decreto e de seu 

registro no SIAFI, data e valor; 

i) informações relativas à execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua composição e 

evolução nos últimos dois anos. 

3. Balanço Orçamentário. 

4. Balanço Financeiro. 

5. Balanço Patrimonial. 

6. Demonstração das Variações Patrimoniais. 

7. Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC . 

8. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, em conformidade com o disposto no Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, nas NBC TSP e no CTSP 2, de 13 de 

junho de 2024. 

9. Relatório de Conformidade Contábil – RCC. 

10. Relatório circunstanciado das comissões designadas para levantamento completo dos 

inventários físicos e financeiros dos seguintes itens, constando a certificação de conformidade 

entre os saldos físico e contábil em 31 de dezembro do exercício findo:  

a) valores em espécie em caixa e documentos conversíveis em disponibilidade; 

b) materiais em almoxarifado ou em outras unidades similares; 

c) bens patrimoniais em uso, estocados, cedidos e/ou recebidos em cessão, inclusive bens 

intangíveis e imóveis; 

d) obrigações constantes dos grupos Passivo Circulante e não Circulante; e 

e) contas de controle representativas dos atos potenciais Ativos e Passivos. 

11. Relatório do Órgão de Controle Interno, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) avaliação do cumprimento e da execução das metas previstas na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual; 

b) avaliação da observância dos limites atinentes à despesa total com pessoal, previstos nos arts. 

19 e 20, bem como a adoção das providências previstas nos arts. 22 e 23, todos da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 

c) avaliação do cumprimento do caput do art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 

d) avaliação dos resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial; 
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e) avaliação sobre as providências adotadas pelo gestor diante de danos causados ao erário, 

especificando, quando for o caso, as sindicâncias, inquéritos, processos administrativos ou 

tomadas de contas especiais, instaurados no período e os respectivos resultados, indicando 

números, causas, datas de instauração e de comunicação ao Tribunal e estágio atual dos 

processos; 

f) declaração de que foi verificada e comprovada a legalidade dos atos de gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, inclusive nos procedimentos de encerramento de gestão, considerando 

o resultado das ações de fiscalização ou das auditorias realizadas no decorrer do exercício de 

referência, indicando as falhas, irregularidades ou ilegalidades apuradas e as medidas 

saneadoras recomendadas; 

g) declaração de que a prestação de contas enviada ao Tribunal contempla todos os documentos 

e informações requeridas nesta Decisão Normativa; e 

h) parecer conclusivo sobre as contas anuais. 

12. Relatório de gestão fiscal. 

Observação importante sobre o Relatório do Órgão de Controle Interno: Anexar todos os 

documentos gerados no Sistema Eletrônico de Informação – SEI!  que tenham sido 

referenciados no relatório da unidade de controle interno, além de outros julgados pertinentes. 

 

 

ANEXO III 

ART. 5º, II, DA DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

COMPOSIÇÃO DAS CONTAS ANUAIS DOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA DO PODER EXECUTIVO 

ITEM 

1. Rol dos responsáveis, nos termos do inciso I do art. 6º, contendo as informações exigidas no 

art. 7º, ambos da Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011. 

2. Relatório de gestão, contendo no, mínimo, as seguintes informações: 

a) apresentação da visão geral da unidade jurisdicionada, estrutura organizacional e legislação 

aplicável; 

b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na Lei Orçamentária Anual e 

informações sobre os programas e ações do governo sob responsabilidade do órgão, 

evidenciando: (i) o cumprimento das metas físicas e financeiras por meio da classificação 

funcional, por estrutura programática e por natureza da despesa; (ii) os indicadores 

institucionais de desempenho da implementação da ação governamental identificada no Plano 

Plurianual de Ação Governamental 2024-2027; e (iii) esclarecimentos, se for o caso, das causas 

que inviabilizaram o pleno cumprimento dos objetivos propostos com a indicação das 

providências adotadas; 

c) relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente máximo sobre a execução 

dos serviços descentralizados às entidades do terceiro setor, conforme o disposto na Lei 

Estadual nº 23.081, de 10 de agosto de 2018, que dispõe sobre o Programa de Descentralização 

da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor e dá outras providências, e nos 

Decretos Estaduais nº 47.553 e 47.554, ambos de 07 de dezembro de 2018, que regulamentam, 

respectivamente, a qualificação de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, como 

Organização Social e a instituição do contrato de gestão, e a Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público e a instituição do termo de parceria, informando o impacto das atividades 

executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na implementação das ações 

governamentais; 
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d) outras informações consideradas relevantes pelo órgão para demonstrar a conformidade e o 

desempenho da gestão no exercício, em face do planejamento organizacional e do alcance dos 

resultados, utilizando-se de indicadores consoante as ações e metas estabelecidas, se for o caso; 

e) demonstração da composição dos recursos do órgão, tendo como fonte os recursos ordinários, 

os vinculados e os diretamente arrecadados, evidenciando-os, por procedência, bem como os 

grupos de despesas em que foram aplicados; 

f) relação dos decretos de abertura de créditos adicionais, contendo número do decreto e de seu 

registro no SIAFI, data e valor; 

g) informações relativas à execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua composição e 

evolução nos últimos dois anos; 

h) esclarecimentos descritivos acerca da movimentação e da composição dos elementos 

contidos nos demonstrativos previstos nos itens 4 a 17, a seguir, com informações análogas 

àquelas exigidas para a elaboração de Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

Aplicadas ao Setor Público – DCASP, notadamente quanto a exposição de motivo a respeito de 

variações significativas de contas/saldos de um exercício para o outro, do detalhamento da 

composição das contas mais relevantes (como créditos por danos ao patrimônio), dos critérios 

utilizados para o cálculo e registro das depreciações e amortizações, da metodologia utilizada 

para mensurar as provisões, ativos e passivos contingentes, dentre outras julgadas relevantes. 

3. Balanço Orçamentário. 

4. Balanço Financeiro. 

5. Balanço Patrimonial. 

6. Demonstração das Variações Patrimoniais. 

7. Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC. 

8. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, em conformidade com o disposto no 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, nas NBC TSP e no CTSP 2, de 

13 de junho de 2024. 

9. Relatório de Conformidade Contábil – RCC. 

10. Relatório circunstanciado das comissões designadas para levantamento completo dos 

inventários físicos e financeiros dos seguintes itens, constando a certificação de conformidade 

entre os saldos físico e contábil em 31 de dezembro do exercício findo:  

a) valores em espécie em caixa e documentos conversíveis em disponibilidade; 

b) materiais em almoxarifado ou em outras unidades similares; 

c) bens patrimoniais em uso, estocados, cedidos e/ou recebidos em cessão, inclusive bens 

intangíveis e imóveis; 

d) obrigações constantes dos grupos Passivo Circulante e não Circulante; e 

e) contas de controle representativas dos atos potenciais Ativos e Passivos. 
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11. Relatório da Unidade Setorial de Controle Interno, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: 

a) avaliação do cumprimento do art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

b) avaliação dos resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial; 

c) avaliação sobre as providências adotadas pelo gestor diante de danos causados ao erário, 

especificando, quando for o caso, as sindicâncias, inquéritos, processos administrativos ou 

tomadas de contas especiais, instaurados no período e os respectivos resultados, indicando 

números, causas, datas de instauração e de comunicação ao Tribunal e estágio atual dos 

processos; 

d) declaração de que foi verificada e comprovada a legalidade dos atos de gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, inclusive nos procedimentos de encerramento de gestão, considerando 

o resultado das ações de fiscalização ou das auditorias realizadas no decorrer do exercício de 

referência, indicando as falhas, irregularidades ou ilegalidades apuradas e as medidas 

saneadoras recomendadas; 

e) resultados das auditorias realizadas durante o exercício, os quais devem indicar as 

ilegalidades ou irregularidades apuradas e as medidas saneadoras recomendadas; 

f) resultado dos monitoramentos realizados durante o exercício acerca das decisões do Tribunal 

em contas anuais de exercícios anteriores, quando couber; 

g) declaração de que a prestação de contas enviada ao Tribunal contempla todos os documentos 

e informações requeridas nesta Decisão Normativa; e 

h) parecer conclusivo sobre as contas anuais. 

Observação importante sobre o Relatório da Unidade Setorial de Controle Interno:  

1) Anexar todos os documentos gerados no Sistema Eletrônico de Informação – SEI!  que 

tenham sido referenciados no relatório da unidade de controle interno, além de outros julgados 

pertinentes. 

2) Caso a unidade jurisdicionada não tenha sido selecionada para ter sua conta anual constituída 

na forma de processo de contas, conforme previsto no art. 9º desta Decisão Normativa, fica a 

Unidade Setorial de Controle Interno dispensada de incluir, no seu relatório, as informações 

previstas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “g” e “h” do item 11 deste Anexo. 

 

 

ANEXO IV 

ART. 5º, III, DA DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

COMPOSIÇÃO DAS CONTAS ANUAIS DAS ENTIDADES AUTÁRQUICAS E 

FUNDACIONAIS 

ITEM 

1. Rol dos responsáveis, nos termos do inciso I do art. 6º, contendo as informações exigidas no 

art. 7º, ambos da Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011. 
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2. Relatório de gestão, contendo, no mínimo, as seguintes informações: 

a) apresentação da visão geral da unidade jurisdicionada, estrutura organizacional e legislação 

aplicável; 

b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na Lei Orçamentária Anual e 

informações sobre os programas e ações do governo sob responsabilidade do órgão, 

evidenciando: (i) o cumprimento das metas físicas e financeiras por meio da classificação 

funcional, por estrutura programática e por natureza da despesa; (ii) os indicadores 

institucionais de desempenho da implementação da ação governamental identificada no Plano 

Plurianual de Ação Governamental 2024-2027; e (iii) esclarecimentos, se for o caso, das causas 

que inviabilizaram o pleno cumprimento dos objetivos propostos com a indicação das 

providências adotadas;   

c) relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente máximo sobre a execução 

dos serviços descentralizados às entidades do terceiro setor, conforme o disposto na Lei 

Estadual nº 23.081, de 10 de agosto de 2018, que dispõe sobre o Programa de descentralização 

da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor e dá outras providências, e nos 

Decretos Estaduais nº 47.553 e 47.554, ambos de 07 de dezembro de 2018, que regulamentam, 

respectivamente, a qualificação de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, como 

Organização Social e a instituição do contrato de gestão, e a Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público e a instituição do termo de parceria, informando o impacto das atividades 

executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na implementação das ações 

governamentais;   

d) outras informações consideradas relevantes pela entidade para demonstrar a conformidade e 

o desempenho da gestão no exercício, em face do planejamento organizacional e do alcance dos 

resultados, utilizando-se de indicadores consoante as ações e metas estabelecidas, se for o caso; 

e) informações relativas à execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua composição e 

evolução nos últimos dois anos.  

3. Balanço Orçamentário. 

4. Balanço Financeiro. 

5. Balanço Patrimonial. 

6. Demonstrativo das Variações Patrimoniais. 

7. Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC. 

8. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, em conformidade com o disposto no 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, nas NBC TSP e no CTSP 2, de 

13 de junho de 2024. 

9. Cópia dos pareceres ou decisões dos órgãos que devam se manifestar sobre as contas, tais 

como Conselho de Administração, Diretorias, Conselho Fiscal, Conselho de Curadores, 

auditoria independente etc., conforme previsão em lei em seus atos constitutivos. 

10. Relatório circunstanciado das comissões designadas para levantamento completo dos 

inventários físicos e financeiros dos seguintes itens, constando a certificação de conformidade 

entre os saldos físico e contábil em 31 de dezembro do exercício findo:   

a) valores em espécie em caixa e documentos conversíveis em disponibilidade; 

b) materiais em almoxarifado ou em outras unidades similares; 

c) bens patrimoniais em uso, estocados, cedidos e/ou recebidos em cessão, inclusive bens 

intangíveis e imóveis; 

d) obrigações constantes dos grupos Passivo Circulante e não Circulante; e 

e) contas de controle representativas dos atos potenciais Ativos e Passivos. 

11. Relatório da Unidade Seccional de Controle Interno, contendo, no mínimo, as seguintes 

informações: 
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a) avaliação do cumprimento do art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021;  

b) avaliação dos resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial; 

c) avaliação sobre as providências adotadas pelo gestor diante de danos causados ao erário, 

especificando, quando for o caso, as sindicâncias, inquéritos, processos administrativos ou 

tomadas de contas especiais, instaurados no período e os respectivos resultados, indicando 

números, causas, datas de instauração e de comunicação ao Tribunal e estágio atual dos 

processos;   

d) declaração de que foi verificada e comprovada a legalidade dos atos de gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, inclusive nos procedimentos de encerramento de gestão, considerando 

o resultado das ações de fiscalização ou das auditorias realizadas no decorrer do exercício de 

referência, indicando as falhas, irregularidades ou ilegalidades apuradas e as medidas 

saneadoras recomendadas;  

e) resultado das auditorias realizadas durante o exercício, os quais devem indicar as ilegalidades 

ou irregularidades apuradas e as medidas saneadoras recomendadas;   

f) resultados dos monitoramentos realizados durante o exercício acerca das decisões do Tribunal 

em contas anuais de exercícios anteriores, quando couber;    

g) declaração de que a prestação de contas enviada ao Tribunal contempla todos os documentos 

e informações requeridas nesta Decisão Normativa; e   

h) parecer conclusivo sobre as contas anuais. 

Observações importantes sobre o Relatório da Unidade Seccional de Controle Interno: 

1) Anexar todos os documentos gerados no Sistema Eletrônico de Informação – SEI! que 

tenham sido referenciados no relatório da Unidade Seccional de Controle Interno, além de 

outros julgados pertinentes; 

2) Caso a unidade jurisdicionada não tenha sido selecionada para ter sua conta anual constituída 

na forma de processo de contas, conforme previsto no art. 9º desta Decisão Normativa, fica a 

Unidade Seccional de Controle Interno dispensada de incluir, no seu relatório, as informações 

previstas nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “g” e “h” do item 11 deste Anexo. 

 

 

ANEXO V 

ART. 5º, IV, DA DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

COMPOSIÇÃO DAS CONTAS ANUAIS DOS FUNDOS ESTADUAIS 

ITEM 

1. Rol dos responsáveis, nos termos dos incisos II e III do art. 6º, contendo as informações 

exigidas no art. 7º, ambos da Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011. 

2. Relatório de gestão, contendo, no mínimo, as seguintes informações:   

a) apresentação da visão geral da unidade jurisdicionada, estrutura organizacional e legislação 

aplicável; 

b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na Lei Orçamentária Anual e 

informações sobre os programas e ações do governo sob responsabilidade do órgão, 

evidenciando: (i) o cumprimento das metas físicas e financeiras por meio da classificação 

funcional, por estrutura programática e por natureza da despesa; (ii) os indicadores 

institucionais de desempenho da implementação da ação governamental identificada no Plano 

Plurianual de Ação Governamental 2024-2027; e (iii) esclarecimentos, se for o caso, das causas 

que inviabilizaram o pleno cumprimento dos objetivos propostos com a indicação das 

providências adotadas;   

c) outras informações consideradas relevantes pelo gestor do fundo, para demonstrar a 

conformidade e o desempenho da gestão no exercício, em face do planejamento organizacional 
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e do alcance dos resultados, utilizando-se de indicadores consoante as ações e metas 

estabelecidas, se for o caso;   

d) relação dos decretos de abertura de créditos adicionais, contendo número do decreto e de seu 

registro no SIAFI, data e valor;   

e) informações relativas à execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua composição e 

evolução nos últimos dois anos. 

3. Balanço Orçamentário.   

4. Balanço Financeiro.   

5. Balanço Patrimonial.   

6. Demonstração das Variações Patrimoniais.   

7. Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC.   

8. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, em conformidade com o disposto no 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, nas NBC TSP e no CTSP 2, de 

13 de junho de 2024. 

9. Relatório de Conformidade Contábil – RCC. 

10. Relatório circunstanciado das comissões designadas para levantamento completo dos 

inventários físicos e financeiros dos seguintes itens, constando a certificação de conformidade 

entre os saldos físico e contábil em 31 de dezembro do exercício findo:   

a) valores em espécie em caixa e documentos conversíveis em disponibilidade;   

b) materiais em almoxarifado ou em outras unidades similares;   

c) bens patrimoniais em uso, estocados, cedidos e/ou recebidos em cessão, inclusive bens 

intangíveis e imóveis, aplicável aos fundos que possuem registros em contas de bens 

patrimoniais; 

d) obrigações constantes dos grupos Passivo Circulante e não Circulante; e 

e) contas de controle representativas dos atos potenciais Ativos e Passivos, aplicável aos fundos 

que possuem registros em contas de controle. 

11. Relatório da Unidade de Controle Interno, contendo, no mínimo, as seguintes informações:   

a) avaliação do cumprimento do caput do art. 141 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 

b) avaliação dos resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 

patrimonial; 

 c) avaliação do cumprimento da política geral da aplicação dos recursos, das diretrizes e 

prioridades aprovadas pelo grupo coordenador, bem como do cronograma físico e financeiro 

organizado pelo gestor do fundo;   

d) avaliação sobre as providências adotadas pelo gestor diante de danos causados ao erário, 

especificando, quando for o caso, as sindicâncias, inquéritos, processos administrativos ou 

tomadas de contas especiais, instaurados no período e os respectivos resultados, indicando 

números, causas, datas de instauração e de comunicação ao Tribunal e estágio atual dos 

processos; 

e) declaração de que foi verificada e comprovada a legalidade dos atos de gestão orçamentária, 

financeira e patrimonial, inclusive nos procedimentos de encerramento de gestão, considerando 

o resultado das ações de fiscalização ou das auditorias realizadas no decorrer do exercício de 

referência, indicando as falhas, irregularidades ou ilegalidades apuradas e as medidas 

saneadoras recomendadas 

f) resultados das auditorias realizadas durante o exercício, os quais devem indicar as 

ilegalidades ou irregularidades apuradas e as medidas saneadoras recomendadas;   

g) resultado dos monitoramentos realizados durante o exercício acerca das decisões do Tribunal 

em contas anuais de exercícios anteriores, quando couber;    
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h) declaração de que a prestação de contas enviada ao Tribunal contempla todos os documentos 

e informações requeridas nesta Decisão Normativa; e  

i) parecer conclusivo sobre as contas anuais. 

Observações importantes sobre o Relatório da Unidade de Controle Interno:   

1) Anexar todos os documentos gerados no Sistema Eletrônico de Informação – SEI!  que 

tenham sido referenciados no relatório da Unidade de Controle Interno, além de outros julgados 

pertinentes; 

2) Caso a unidade jurisdicionada não tenha sido selecionada para ter sua conta anual constituída 

na forma de processo de contas, conforme previsto no art. 9º desta Decisão Normativa, fica a 

Unidade de Controle Interno dispensada de incluir, no seu relatório, as informações previstas 

nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “h” e “i” do item 11 deste Anexo.  

 

 

ANEXO VI 

ART. 5º, V, DA DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

COMPOSIÇÃO DAS CONTAS ANUAIS DAS EMPRESAS ESTATAIS 

ITEM 

1. Rol dos responsáveis, nos termos do inciso I do art. 6º, contendo as informações exigidas no 

art. 7º, ambos da Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011. 

2. Carta anual, subscrita pelos membros do Conselho de Administração, com a explicitação dos 

compromissos de consecução de objetivos de políticas públicas pela empresa pública, pela 

sociedade de economia mista e por suas subsidiárias, em atendimento ao interesse coletivo ou 

ao imperativo de segurança nacional que justificou a autorização para suas respectivas criações, 

com definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem como dos impactos 

econômico-financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de indicadores 

objetivos, conforme inciso I do art. 8º da Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

3. Relatório anual integrado ou de sustentabilidade, conforme inciso IX do art. 8º da Lei Federal 

nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

4. Documentos e informações relativas às providências adotadas para o encerramento das 

atividades, em especial sobre a transferência patrimonial e das obrigações relativas aos 

contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres nos casos de extinção, transformação 

ou fusão, verificados no exercício financeiro de 2025. 
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5. Descrição da composição do capital social, indicando os principais acionistas ou quotistas e 

os percentuais de participação. 

6. Balanço Patrimonial.   

7. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

8. Demonstração do Resultado do Exercício. 

9. Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC. 

10. Demonstração do Valor Adicionado, se companhia aberta, conforme previsto no inciso v do 

art. 176 da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

11. Notas Explicativas que acompanham as demonstrações contábeis.   

12. Balancetes mensais analíticos referentes ao exercício findo.   

13. Balancete analítico do mês de dezembro do exercício anterior. 

14. Relatório da comissão designada para levantamento dos bens e direitos, devidamente 

assinado pelos responsáveis, evidenciando os grupos de contas, saldos do período anterior, 

incorporações e baixas do período, saldos na data do encerramento, eventuais diferenças e as 

providências adotadas para regularização, acompanhado de cópia do ato de nomeação da 

comissão inventariante. 

15. Conciliação bancária, contendo a relação completa e individualizada das contas bancárias 

ativas, com ou sem movimentação, durante o exercício a que se refere as contas, elaborada na 

forma definida no Anexo VII desta Decisão Normativa, acompanhada dos seguintes 

documentos: 

a) Certificação do responsável pela administração das contas bancárias e do dirigente máximo, 

identificado nos termos do art. 3º desta Decisão Normativa, de que as contas bancárias 

declaradas representam fiel e integralmente aquelas que estão sob a responsabilidade da unidade 

jurisdicionada; 

b) Extrato bancário de cada conta identificada na conciliação, correspondente ao mês de 

dezembro do exercício findo e, no caso de lançamentos bancários de ajustes, do extrato bancário 

da competência em que ocorreram os ajustes. 

16. Demonstrativo dos recursos originários de dotações orçamentárias do Estado, destacando 

sua destinação. 

17. Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras do exercício. 

18. Cópia do parecer do Conselho Fiscal sobre os atos dos administradores e as demonstrações 

financeiras do exercício, conforme previsão em lei ou em seus atos constitutivos. 

19. Cópia da ata da Assembleia Geral Ordinária na qual foram tomadas as contas dos 

administradores e votadas as demonstrações financeiras. 

20. Relatório anual do Comitê de Auditoria Estatutário, contendo informações sobre as 

atividades, os resultados, as conclusões e recomendações, e o registro, se houver, das 

divergências significativas entre administração, auditoria independente e o Comitê de Auditoria 

Estatutário em relação às demonstrações financeiras, conforme previsto no inciso VII do § 1° do 

art. 24 da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016, c/c o inciso VII do § 1° do art. 36 do 

Decreto Estadual nº 47.154, de 20 de fevereiro de 2017. 

21. Demonstrativo da proporção do total das despesas com publicidade e patrocínio realizadas 

no exercício, sobre a receita operacional bruta do exercício anterior, em atendimento ao art. 93 

da Lei Federal n° 13.303, de 30 de junho de 2016. 

22. Relatório Anual das Atividades de Auditoria Interna demonstrando as atividades de 

auditoria realizadas durante o exercício de referência da prestação de contas, assim como os 

resultados alcançados com os trabalhos. 
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INTIMAÇÕES 

 

INTIMAÇÃO N. 3308/2026 – DECISÃO EM 

CONSULTA 

 

Nos termos do disposto no art. 245, § 2º, I da 

Resolução 24/2023 - Regimento Interno TCEMG, fica 

intimado o consulente abaixo nominado quanto à 

decisão proferida pelo Exmo. Sr. Conselheiro Relator, 

pelo não conhecimento da Consulta: 

 

Relator: Cons. Subst. Telmo Passareli 

Processo 1204301, Consulta 

Parte(s): Lilian de Fátima Ribeiro, Instituto de 

Previdência Municipal de Oliveira. 

Arquivo(s): DECISÃO MONOCRÁTICA 

 

DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026 

 

Fixa a forma de apresentação e envio das contas 

anuais do exercício financeiro de 2025 e define as 

unidades jurisdicionadas cujos responsáveis terão 

processos de contas anuais constituídos para fins de 

julgamento pelo Tribunal, assim como os conteúdos e 

a forma das peças que os comporão e os prazos de 

apresentação. 

 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS, no uso das atribuições que lhe são 

conferidas pelo inciso XXIX do art. 3º, pelo inciso IX 

do art. 35 e pelo inciso V do art. 72, todos da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2008; pelo inciso XXIX do art. 3º, pelo inciso II do art. 

24 e pelo inciso V do art. 350, todos da Resolução nº 

24, de 13 de dezembro de 2023; e pelo inciso I do art. 

3º da Resolução nº 6, de 27 de maio de 2009; 

 

Considerando o disposto no inciso II do art. 76 da 

Constituição do Estado de Minas Gerais; 

 

Considerando o disposto nos arts. 88, 89 e 90 da 

Resolução nº 24, de 13 de dezembro de 2023; 

 

Considerando o disposto nos arts. 3° e 8° da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011, que 

disciplina a organização e a apresentação das contas 

anuais dos administradores e demais responsáveis por 

unidades jurisdicionadas da Administração Pública 

direta e indireta estadual e municipal, para fins de 

julgamento; 

 

DECIDE: 

 

Art. 1º A forma de apresentação e o envio das contas 

anuais do exercício financeiro de 2025 obedecerá ao 

disposto na Instrução Normativa n° 14, de 14 de 

dezembro de 2011, e as regras definidas nesta Decisão 

Normativa. 

 

Art. 2º A unidade jurisdicionada deverá apresentar o 

rol de responsáveis a que se referem os arts. 6° e 7° da 

Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 

2011, o qual comporá as contas anuais. 

 

Art. 3º A prestação de contas anual deverá ser 

apresentada exclusivamente por meio do sistema e-

TCE, disponível para acesso no Portal do Tribunal, nos 

prazos a seguir definidos: 

 

Número 3645 • Belo Horizonte, terça-feira, 24 de fevereiro de 2026                                                               
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I – em até 90 (noventa) dias do encerramento do 

exercício financeiro de 2025, a unidade jurisdicionada 

da administração direta, autárquica, fundacional ou 

fundo do Poder Executivo que não terá o processo de 

contas constituído para fins de julgamento; 

 

II – em até 120 (cento e vinte) dias do encerramento do 

exercício financeiro de 2025, a unidade jurisdicionada 

da administração direta, autárquica, fundacional ou 

fundo do Poder Executivo que tiver o processo de 

contas constituído para fins de julgamento; e 

 

III – em até 150 (cento e cinquenta) dias do 

encerramento do exercício financeiro de 2025, a 

empresa estatal que tenha ou não o processo de contas 

constituído para fins de julgamento. 

 

§ 1º Os documentos que compõem a prestação de 

contas anual deverão ser produzidos obrigatoriamente 

em formato digital. 

 

§ 2º A digitalização para envio, via e-TCE, de 

documento da prestação de contas anual produzido em 

meio físico deverá ser legível, em formato pesquisável, 

vedada a digitalização como imagem. 

 

§ 3º O arquivo eletrônico correspondente a documento 

que compõe a prestação de contas anual, a ser enviada 

por meio do e-TCE, deverá obedecer ao limite de 

tamanho de 20MB (vinte megabytes), em 

conformidade com o disposto no art. 1º da 

Portaria/PRES/nº 31, de 29 de abril 2021, do Tribunal. 

 

§ 4º O dirigente máximo de unidade jurisdicionada 

relacionada no Anexo I desta Decisão Normativa 

deverá providenciar seu credenciamento como usuário 

externo, para acesso ao e-TCE, conforme dispõe o 

inciso II do art. 6º da Resolução nº 16, de 29 de 

novembro de 2017. 

 

§ 5º O envio da prestação de contas anual por outro 

meio que não o e-TCE será considerado como omissão 

no dever de prestar contas, incorrendo o responsável 

legal na hipótese prevista no § 2º do art. 48 da Lei 

Complementar Estadual nº 102, de 17 de janeiro de 

2018. 

 

Art. 4º A prestação de contas anual, a ser enviada pelo 

responsável pela unidade jurisdicionada constante do 

Anexo I desta Decisão Normativa, será composta pelos 

documentos arrolados no art. 8º da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011, 

observando-se o conteúdo e as orientações 

estabelecidos nos Anexos II, III, IV, V e VI desta 

Decisão Normativa, assim distribuídos: 

 

I – Anexo II, para as contas anuais de órgão dos 

Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público 

e da Defensoria Pública; 

 

II – Anexo III, para as contas anuais de órgão da 

administração direta do Poder Executivo; 

 

III – Anexo IV, para as contas anuais de entidade 

autárquica ou fundacional; 

 

IV – Anexo V, para as contas anuais de fundo 

estadual; 

 

V – Anexo VI, para as contas anuais de empresa 

pública, sociedade de economia mista ou relacionadas 

que utilizem, arrecadem, guardem, gerenciem ou 

administrem dinheiros, bens e valores públicos ou 

pelos quais o Estado de Minas Gerais responda, direta 

ou indiretamente, ou que, em nome deste, assuma 

obrigações de natureza pecuniária. 

 

§ 1º O documento enviado na prestação de contas, 

sobretudo o de natureza contábil, deve conter as 

informações consolidadas da unidade orçamentária, 

vedada a segmentação por unidade executora. 

 

§ 2º A unidade jurisdicionada que não apresentar 

execução orçamentária, financeira e patrimonial 

durante o exercício financeiro de 2025 deverá enviar a 

informação e justificativa pertinente, em arquivo 

eletrônico próprio no e-TCE – Contas de Gestão 

Estadual. 

 

§ 3º No curso da instrução do processo de prestação de 

contas, a unidade técnica responsável pela análise das 

contas poderá, por meio de diligência, requisitar 

quaisquer documentos complementares que considerar 

necessários para essa análise, independentemente de 

estarem elencados no rol previsto nesta Decisão 

Normativa. 

 

§ 4º Além da documentação prevista nesta Decisão 

Normativa, a unidade técnica responsável pela análise 

das contas realizará consultas ao Portal de Dados 

Abertos do Estado de Minas Gerais, ao Módulo 

Contábil (SIAFI web) e ao Armazém de Informações 

do Estado de Minas Gerais. 

 

Art. 5º A unidade jurisdicionada responsável pelo 

gerenciamento do Portal de Dados Abertos do Estado 
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de Minas Gerais, ou outra que venha a assumir essa 

atribuição, deverá: 

 

I – disponibilizar e manter atualizadas as informações 

constantes no Portal; 

 

II – comunicar previamente à unidade técnica 

responsável pela análise das contas quaisquer 

alterações na estrutura, na organização ou na dinâmica 

de funcionamento do Portal. 

 

§ 1º Os dados atualizados referentes ao exercício 

financeiro a ser avaliado na prestação de contas devem 

estar disponíveis até a data limite de 20 de fevereiro do 

ano subsequente. 

 

§ 2º Os principais conjuntos de dados (datasets) 

utilizados para fins de análise são: proposta 

orçamentária e alteração orçamentária; receita pública; 

despesa pública; planejamento e monitoramento. 

 

Art. 6º A prestação de contas anual deverá ser 

acompanhada de relatório do respectivo órgão de 

controle interno, nos termos do § 2° do art. 8° e do art. 

10 da Instrução Normativa nº 14, de 14 de dezembro 

de 2011. 

 

Art. 7° A unidade jurisdicionada cujas atividades se 

iniciaram no curso do exercício financeiro de 2025, 

caso tenha execução orçamentária, financeira e 

patrimonial, deve prestar contas observando a forma, o 

conteúdo e o prazo definidos nesta Decisão Normativa, 

independentemente da data de sua criação e ainda que 

não esteja relacionada no Anexo I. 

 

Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput deste 

artigo, a prestação de contas anual deverá ser 

apresentada em até: 

 

I – 90 (noventa) dias do encerramento do exercício 

financeiro de 2025, em se tratando de órgão da 

administração direta, de entidade autárquica ou 

fundacional ou de fundo; 

 

II – 150 (cento e cinquenta) dias do encerramento do 

exercício financeiro de 2025, em se tratando de 

empresa estatal. 

 

Art. 8° Se a unidade jurisdicionada relacionada no 

Anexo I desta Decisão Normativa tiver sido submetida 

a processo de extinção, liquidação, dissolução, 

transformação, fusão, incorporação ou desestatização, 

encerrado durante o exercício financeiro de 2025, a 

prestação de contas anual deverá contemplar, além dos 

documentos e informações referentes à gestão ocorrida 

no exercício, aqueles relativos às providências 

adotadas para o encerramento das atividades, em 

especial sobre a transferência patrimonial e a situação 

dos processos administrativos não encerrados. 

 

Art. 9° Nas hipóteses em que a unidade jurisdicionada 

não relacionada no Anexo I desta Decisão Normativa 

tiver sido encerrada ou sofrido modificação em sua 

estrutura durante o exercício financeiro de 2025, será 

observado o seguinte: 

 

I – caso a unidade ou subunidade passe a integrar a 

estrutura de outra unidade, a informação sobre a 

mudança de vinculação deve ser retratada no relatório 

de gestão de que trata o inciso II do art. 8º da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011, tanto da 

unidade que originalmente integrava quanto da 

unidade à qual passou a integrar; 

 

II – caso a modificação tenha se dado apenas no nome 

ou na estrutura interna da unidade, sendo preservada a 

continuidade administrativa e a essência de suas 

atribuições, a informação sobre tal alteração deve ser 

retratada no relatório de gestão e da execução 

orçamentária, financeira e patrimonial da unidade 

jurisdicionada da qual seja integrante. 

 

Art. 10. A informação sobre a aquisição ou a venda de 

participação em capital de empresa estatal não 

relacionada no Anexo I desta Decisão Normativa deve 

constar de tópico específico do relatório de gestão da 

unidade jurisdicionada titular da participação. 

 

Art. 11 Ficam definidas as seguintes unidades 

jurisdicionadas cujos responsáveis terão processos de 

contas anuais referentes ao exercício financeiro de 

2025 constituídos para fins de julgamento pelo 

Tribunal: 

 

I – órgãos da Administração Direta estadual: 

 

1) Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais 

– ALMG; 

2) Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – 

TJMG; 

3) Tribunal de Justiça Militar do Estado de Minas 

Gerais – TJMMG; 

4) Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais/Procuradoria-Geral de Justiça – PGJ; 

5) Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais – 

DEF PUB; 

6) Secretaria de Estado de Educação – SEE; 
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7) Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – 

PMMG;  

8) Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública 

– SEJUSP; 

9) Polícia Civil do Estado de Minas Gerais – PCMG; 

10) Secretaria de Estado de Meio Ambiente e 

Desenvolvimento Sustentável – SEMAD; 

11) Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

Econômico – SEDE; 

12) Secretaria de Estado de Fazenda – SEF; 

13) Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social – 

SEDESE; 

14) Secretaria de Estado de Cultura e Turismo – 

SECULT; 

15) Escola de Saúde Pública do Estado de Minas 

Gerais – ESP MG; 

 

II – entidades da administração autárquica e 

fundacional: 

 

16) Instituto de Previdência do Legislativo do Estado 

de Minas Gerais – IPLEMG; 

17) Instituto de Previdência dos Servidores Militares 

do Estado de Minas Gerais – IPSM; 

18) Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 

de Minas Gerais – DER – MG; 

19) Fundação de Arte de Ouro Preto – FAOP; 

20) Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de 

Minas Gerais – FAPEMIG; 

21) Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia 

de Minas Gerais – Hemominas; 

22) Fundação Clóvis Salgado – FCS; 

23) Instituto Mineiro de Agropecuária – IMA; 

24) Instituto Mineiro de Gestão das Águas – IGAM; 

25) Instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de 

Minas Gerais – IPEMMG; 

26) Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e 

Artístico de Minas Gerais – IEPHA; 

27) Instituto Estadual de Florestas – IEF; 

 

III – fundos estaduais: 

 

28) Fundo de Apoio Habitacional da Assembleia 

Legislativa de Minas Gerais – Fundhab; 

29) Fundo Especial do Poder Judiciário do Estado de 

Minas Gerais – FEPJ; 

30) Fundo Estadual de Proteção e Defesa do 

Consumidor – FEPDC; 

31) Fundo Especial do Ministério Público do Estado de 

Minas Gerais – Funemp; 

32) Fundo de Desenvolvimento do Ministério Público 

– FDMP; 

33) Fundo Especial de Garantia de Acesso à Justiça – 

Fegaj;  

34) Fundo Financeiro de Previdência do Estado de 

Minas Gerais – FFP – MG; 

35) Fundo Estadual de Saúde – FES;  

36) Fundo Estadual do Trabalho de Minas Gerais – 

FET – MG; 

37) Fundo Estadual de Desenvolvimento de 

Transportes – Funtrans; 

38) Fundo de Investimento do Estado de Minas Gerais 

– MG Investe; 

39) Fundo de Recuperação, Proteção e 

Desenvolvimento Sustentável das Bacias Hidrográficas 

do Estado de Minas Gerais – FHIDRO; 

40) Fundo de Pagamento de Parcerias Público-

Privadas de Minas Gerais – FPP – MG; 

 

IV – empresas públicas e sociedades de economia 

mista: 

 

41) Companhia de Mineração Pirocloro de Araxá – 

COMIPA; 

42) Companhia de Habitação do Estado de Minas 

Gerais – Cohab; 

43) Companhia de Saneamento de Minas Gerais – 

Copasa; 

44) Companhia de Tecnologia da Informação do 

Estado de Minas Gerais – Prodemge; 

45) Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

do Estado de Minas Gerais – Emater; 

46) Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas 

Gerais – Epamig; 

47) Empresa Mineira de Comunicação – EMC; 

48) Agência de Promoção de Investimentos de Minas 

Gerais – Invest Minas; 

49) Minas Gerais Administração e Serviços S/A – 

MGS; 

50) Minas Gerais Participações S/A – MGI; 

51) Trem Metropolitano de Belo Horizonte S.A. – 

Trem Metropolitano; 

 

Art. 12 Os documentos e as informações da prestação 

de contas anual enviados conforme o disposto nos arts. 

5º e 7º desta Decisão Normativa, cujo responsável não 

foi selecionado para a constituição do processo de 

contas, poderão ser publicados no Portal do Tribunal, 

com base no disposto no art. 12 da Instrução 

Normativa nº 14, de 14 de dezembro de 2011. 

 

Parágrafo único. Os documentos e as informações de 

que trata o caput deste artigo poderão ainda subsidiar a 

realização de outra ação de fiscalização ou constituir o 

processo de contas, para fins de julgamento, caso o 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. DOC28477
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Tribunal tenha ciência de fato ou informação que 

justifique a autuação de processo. 

 

Art. 13 A unidade jurisdicionada deverá disponibilizar, 

em área de amplo acesso do seu sítio na internet, os 

documentos da prestação de contas entregue ao 

Tribunal ou documentos e informações de interesse 

coletivo ou geral relacionados às contas do exercício 

financeiro de 2025, incluindo as demonstrações 

contábeis e respectivas notas explicativas, em 

atendimento ao art. 8º da Lei Federal nº 12.527, de 18 

de novembro de 2011. 

 

§ 1º A divulgação de que trata o caput deste artigo 

deve ser feita pela unidade jurisdicionada em até 30 

(trinta) dias, após a remessa da prestação de contas 

anual ao Tribunal. 

 

§ 2º Após o trânsito em julgado da decisão que julgar 

as contas, a unidade jurisdicionada deverá acrescentar 

à divulgação realizada em seu sítio eletrônico a 

documentação decorrente das análises realizadas no 

âmbito deste Tribunal, incluindo, no mínimo, acórdão 

da decisão, parecer do Ministério Público de Contas e 

relatório da unidade técnica. 

 

Art. 14 A informação classificada em qualquer grau de 

sigilo conforme disposições da Lei Federal nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011, ou de lei específica, que 

não puder ser divulgada, deverá ter a sua supressão 

declarada no ofício de envio da prestação de contas ao 

Tribunal, com a citação do dispositivo legal que 

fundamenta a classificação como sigilosa. 

 

Art. 15 A data fixada nesta Decisão Normativa que 

corresponder a dia não útil nacional ou local fica 

automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil 

subsequente. 

 

Art. 16 Esta Decisão Normativa entra em vigor na data 

de sua publicação. 

 

Plenário Governador Milton Campos, em 11 de 

fevereiro de 2026. 

 

Conselheiro Durval Ângelo – Presidente 

 

Ver Anexo: Anexos I a VI da Decisão Normativa n. 

01/2026 

 

Ver Anexo: Anexo VII da Decisão Normativa n. 

01/2026  

  

Coordenadoria de Registro e Publicação 

de Acórdãos e Pareceres 

  

A publicação a seguir vale como intimação das partes 

e de seus procuradores, nos termos dos arts. 358 e 359 

da Resolução n. 24/2023 (RITCMG). 

 

Processo nº: 1192429 

Natureza: PEDIDO DE REEXAME 

Requerente: Arisleu Ferreira Pires (Prefeito em 2019) 

Órgão: Prefeitura Municipal de Biquinhas 

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal n. 1095233 

Procuradores: Rodrigo Silveira Diniz Machado, 

CRC/MG 64.291/O; Ricardo Chaves de Castro, 

CRC/MG 63.135/O; Rinaldo Roberto da Silva, 

CRC/MG 119.339/O; Janaina Carla Xavier 

Vasconcelos, OAB/MG 142.184; Joaquim Antônio 

Murta Oliveira Pereira, OAB/MG 139.385 

MPTC: Elke Andrade Soares de Moura 

Relator: Conselheiro em exercício Hamilton Coelho 

Sessão: 10/02/2026 

Inteiro Teor 

EMENTA: PEDIDO DE REEXAME. PRESTAÇÃO 

DE CONTAS DE GOVERNO. PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. APLICAÇÃO INFERIOR AO PISO 

CONSTITUCIONAL NA MANUTENÇÃO E 

DESENVOLVIMENTO DO ENSINO. ART. 212 DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 

DESCONFORMIDADE COM AS NORMAS 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS. RECURSO 

DESPROVIDO. MANUTENÇÃO DO PARECER 

PRÉVIO EMITIDO PELA REJEIÇÃO DAS 

CONTAS.  

A destinação de recursos à manutenção e 

desenvolvimento do ensino em valor inferior ao 

estabelecido no art. 212 da Constituição da República 

enseja a emissão de parecer prévio pela rejeição das 

contas, nos termos do art. 45, inciso III, da Lei 

Complementar n. 102/2008. 

 

Processo nº: 1200069 

Natureza: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Embargante: Geová Tomaz de Almeida (Prefeito 

Municipal) 

Órgão: Prefeitura Municipal de União de Minas 

Processo referente: Prestação de Contas do Executivo 

Municipal n. 1148525 

Procuradores: Álisson Augusto Francischini, 

OAB/MG 224.928; Ânderson de Castro e Cordeiro, 

OAB/MG 145.820; Ângela Cristina Pupim Lima, 

OAB/MG 208.912; Angelina Silva de Oliveira, 

OAB/MG 160.956; Bárbara Lorraine Maciel, 

Documento assinado por meio de certificado digital, conforme disposições contidas na Medida Provisória 2200-2/2001, na Resolução n.02/2012 e na Decisão Normativa
n.05/2013. Os normativos mencionados e a validade das assinaturas poderão ser verificados no endereço www.tce.mg.gov.br, código verificador n. DOC28477

Anexo DN 01-2026 TCE (133780474)         SEI 2430.01.0000046/2026-07 / pg. 22



GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte

Núcleo de Contabilidade e Finanças

Anexo nº IV da DN 01 2026/ARMBH/NCF/2026

PROCESSO Nº 2430.01.0000046/2026-07

ANEXO IV
ART. 5º, III, DA DECISÃO NORMATIVA Nº 01/2026

COMPOSIÇÃO DAS CONTAS ANUAIS DAS ENTIDADES AUTÁRQUICAS E FUNDACIONAIS

ENTIDADE: AGENCIA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE
BELO HORIZONTE

TITULAR RESPONSÁVEL: ILCE ALVES ROCHA PERDIGÃO

PERÍODO DE EXERCÍCIO: 2025

ITEM Documento SEI/MG

1. Ofício de encaminhamento contendo o nome, o número do CPF e o
endereço residencial do titular da entidade e as informações constantes do
art. 16 desta Decisão Normativa, se aplicável.

136227552

2. Rol dos responsáveis, nos termos do art. 6º, I, contendo as informações
exigidas no art. 7º, ambos da Instrução Normativa nº 14, de 14/12/2011. 134531014

3. Relatório de gestão, contendo no mínimo as seguintes informações: 136504875

a) apresentação da visão geral da unidade jurisdicionada, estrutura
organizacional e legislação aplicável; 136723568

b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na LOA e
informações sobre os programas e ações do governo sob responsabilidade
do órgão, evidenciando:

      (i) o cumprimento das metas físicas e financeiras por meio da
classificação funcional, por estrutura programática e por natureza da
despesa;

       (ii) os indicadores institucionais de desempenho da implementação da
ação governamental identificada no PPAG 2020-2023; e

     (iii) esclarecimentos, se for o caso, das causas que inviabilizaram o pleno
cumprimento dos objetivos propostos com a indicação das providências
adotadas;

 

136504875
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c) relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente
máximo sobre a execução dos serviços descentralizados às entidades do
terceiro setor, conforme o disposto na Lei Estadual nº 23.081, de
10/08/2018, que dispõe sobre o Programa de Descentralização da Execução
de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor e dá outras providências; e
nos Decretos Estaduais nº 47.553 e 47.554, ambos de 07/12/2018, que
regulamentam, respectivamente, a qualificação de pessoa jurídica de direito
privado, sem fins lucrativos, como Organização Social e a instituição do
contrato de gestão e como Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público e a instituição do termo de parceria, informando o impacto das
atividades executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na
implementação das ações governamentais;

136723568

d) outras informações consideradas relevantes pela entidade para demonstrar
a conformidade e o desempenho da gestão no exercício, em face do
planejamento organizacional e do alcance dos resultados, utilizando-se de
indicadores consoante as ações e metas estabelecidas, se for o caso;

136723568

e) informações relativas a execução de Despesa de Exercícios Anteriores,
sua composição e evolução nos últimos dois anos. 136504875

4. Balanço Orçamentário. 134504798

5. Balanço Financeiro. 134504831

6. Balanço Patrimonial. 134504799

7. Demonstrativo das Variações Patrimoniais. 134504835

8. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC). 134504830

9. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis, em conformidade com o
disposto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP e
nas NBC TSP.

134504693

10. Balancete de Encerramento em 31 de dezembro do exercício findo. 134508780

11. Demonstrativo da Execução Orçamentária da Despesa por
Projeto/Atividade. 134525394

12. Demonstrativo da Receita e Despesa, Segundo as Categorias
Econômicas. 134510499

13. Comparativo da Receita Prevista Atualizada com a Arrecadada. 134524750

14. Demonstrativo da Composição da Despesa Autorizada. 134521030

15. Demonstrativo Segundo a Natureza da Despesa por Item – Consolidação
Geral. 134521033

16. Demonstrativo por Funções, Subfunções, Programas e
Projetos/Atividades. 134520997

17. Demonstrativo de Restos a Pagar. 134520999

18. Demonstrativos das Dívidas Flutuante e Fundada. 134521029 e 135216115
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19. Demonstrativo das Participações Societárias – Capital Integralizado. 135215457

20. Conciliação bancária contendo a relação completa e individualizada das
contas bancárias ativas, com ou sem movimentação, durante o exercício a
que se refere as contas, elaborada na forma definida no ANEXO VII desta
Decisão Normativa, acompanhada dos seguintes documentos:
a) Certificação do responsável pela administração das contas bancárias e do
dirigente máximo, identificado nos termos do art. 3º desta Decisão
Normativa, de que as contas bancárias declaradas representam fiel e
integralmente aquelas que estão sob a responsabilidade da unidade
jurisdicionada;
b) Extrato bancário de cada conta identificada na conciliação,
correspondente ao mês de dezembro do exercício findo e, no caso de
lançamentos bancários de ajustes, do extrato bancário da competência em
que ocorreram os ajustes.

134528844 e 134659285 

21. Certificação, pelos agentes responsáveis pela movimentação, do saldo
das contas auxiliares que compõem a conta Recursos de Movimentações da
Unidade Tesouraria (código contábil 1.1.1.1.2.01) a fim de demonstrar
obediência ao princípio da unidade de tesouraria, complementando, se for o
caso, com relatórios específicos emitidos pela Secretaria de Estado da
Fazenda.

135217666

22. Cópia dos pareceres ou decisões dos órgãos que devam se manifestar
sobre as contas, tais como Conselho de Administração, Diretorias, Conselho
Fiscal, Conselho de Curadores, auditoria independente, etc., conforme
previsão em Lei ou em seus atos constitutivos.

 

23. Relatório circunstanciado das comissões designadas para levantamento
completo dos inventários físicos e financeiros dos seguintes itens, constando
a certificação de conformidade entre os saldos físico e contábil, com
conciliação dos saldos em 31 de dezembro do exercício findo:  valores em
tesouraria; materiais em almoxarifado ou em outras unidades similares; bens
patrimoniais em uso, estocados, cedidos e/ou recebidos em cessão, inclusive
imóveis, que são objeto de registro no Ativo; obrigações constantes dos
grupos Passivo Circulante e não Circulante; e  contas de controle
representativas dos atos potenciais Ativos e Passivos.

134529485, 134529933 

e  134530400

Declaração 135643957
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24. Relatório da Unidade Seccional de Controle Interno, contendo no
mínimo as seguintes  de  informações:
Avaliação do cumprimento do caput do art. 5º da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993 ou do art. 141 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021;
avaliação dos resultados quanto à eficácia e à eficiência da gestão
orçamentária, financeira e patrimonial; avaliação sobre as providências
adotadas pelo gestor diante de danos causados ao erário, especificando,
quando for o caso, as sindicâncias, inquéritos, processos administrativos ou
tomadas de contas especiais, instaurados no período e os respectivos
resultados, indicando números, causas, datas de instauração e de
comunicação ao Tribunal e estágio atual dos processos; declaração de que
foi verificada e comprovada a legalidade dos atos de gestão orçamentária,
financeira e patrimonial, inclusive nos procedimentos de encerramento de
gestão, considerando o resultado das ações de fiscalização ou das auditorias
realizadas no decorrer do exercício de referência, indicando as falhas,
irregularidades ou ilegalidades apuradas e as medidas saneadoras
recomendadas; resultados das auditorias realizadas durante o exercício, os
quais devem indicar as ilegalidades ou irregularidades apuradas e as
medidas saneadoras recomendadas; resultados dos monitoramentos
realizados durante o exercício acerca das decisões do Tribunal em contas
anuais de exercícios anteriores, quando couber; e parecer conclusivo sobre
as contas anuais.

135993325

 

Marco Aurélio Barbosa de Vasconcelos
Coordenador do Núcleo de Contabilidade e Finanças

 

 

Nelson Luiz Pimenta
Diretor de Inovação e Logística / Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças

 

Referência: Processo nº 2430.01.0000046/2026-07 SEI nº 134502291
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA
DE BELO HORIZONTE
Núcleo de Contabilidade e Finanças

ROL DE RESPONSÁVEIS -  CONFORME COMPETÊNCIAS ATRIBUIDAS
PELO DECRETO 47.930, DE 29/04/2020 

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE 2025

 

Nome do órgão ou entidade: Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo
Horizonte - Agência RMBH
Unidade orçamentária: 2431
 

DIRIGENTES MÁXIMOS
RELAÇÃO DE DIRIGENTES, ORDENADORES DE DESPESAS, MEMBROS DE DIRETORIA E
RESPONSÁVEIS DA AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE
BELO HORIZONTE.

Em cumprimento ao Título II – Capítulo II – Art. 6º - § 3º, Incisos I, IV, V, VII, IX, XI, XII e XIII  da IN
14/2011 e anexo IV  da Decisão Normativa 01/2026 do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

                                                                                             

1. DIRETORIA GERAL
1.1. DIRETOR: MARCUS VINÍCIUS MOTA DE MEIRA LOPES
CPF: 074.014.726-94

MASP: 0.752.255-0

Cargo/Função: Diretor-Geral da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação/Designação: 12.09.2023

Exoneração: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua José de Melo, 563, Bairro: Santa Rosa, Belo Horizonte/Minas Gerais - CEP:
31255-490

Endereço Eletrônico: marcus.lopes@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Competências e atribuições:
I – administrar a Autarquia, praticando os atos necessários à consecução de sua finalidade;

II – celebrar acordos, contratos, convênios e instrumentos congêneres com pessoas físicas e organizações
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais;

III – aprovar os planos, programas e projetos desenvolvidos pelas diretorias;

IV – encaminhar anualmente ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG as prestações
de contas da Agência RMBH.

V – representar a Agência RMBH, ativa ou passivamente, em juízo e fora dele;

VI – promover a articulação da Agência RMBH com órgãos e instituições federais, estaduais ou
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municipais e com entidades privadas;

VII – conceder anuência prévia mediante parecer técnico da Diretoria de Regulação Metropolitana;

VIII – atuar, de forma integrada com o Gabinete do Secretário de Estado Extraordinário de Gestão
Metropolitana, na implementação do arranjo de gestão metropolitana do Vale do Aço.

 

1.2. DIRETORA: ILCE ALVES ROCHA PERDIGÃO
CPF: 074.014.726-94

MASP: 1620730-0

Cargo/Função: Diretora-Geral da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação/Designação: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua Senador Modestino Gonçalves, nº 68

Bairro: Parque Jardim Itau - Vespasiano/Minas Gerais - CEP: 33.200-512

Endereço Eletrônico: ilce.rocha@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Competências e atribuições:
I – administrar a Autarquia, praticando os atos necessários à consecução de sua finalidade;

II – celebrar acordos, contratos, convênios e instrumentos congêneres com pessoas físicas e organizações
públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais;

III – aprovar os planos, programas e projetos desenvolvidos pelas diretorias;

IV – encaminhar anualmente ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG as prestações
de contas da Agência RMBH.

V – representar a Agência RMBH, ativa ou passivamente, em juízo e fora dele;

VI – promover a articulação da Agência RMBH com órgãos e instituições federais, estaduais ou
municipais e com entidades privadas;

VII – conceder anuência prévia mediante parecer técnico da Diretoria de Regulação Metropolitana;

VIII – atuar, de forma integrada com o Gabinete do Secretário de Estado Extraordinário de Gestão
Metropolitana, na implementação do arranjo de gestão metropolitana do Vale do Aço.

                                    

2. DIRETORIA DE PLANEJAMENTO METROPOLITANO, ARTICULAÇÃO E
INTERSETORIALIDADE
2.1. DIRETOR: CHARLISTON MARQUES MOREIRA ​
CPF: 923.991.856/68

MASP: 1.292.251-4

Cargo/Função: Diretor de Planejamento Metropolitano, Articulação e Intersetorialidade

Designação: 24.12.2019

Nomeação: 22.01.2020

Endereço: Rua F, 157 - Bairro: Santa Maria - Belo Horizonte/Minas Gerais - CEP: 30525-350

Endereço Eletrônico: charliston.moreira@agenciarmbh.mg.go.br

 

Atribuições e Responsabilidade:

 A Diretoria de Planejamento Metropolitano, Articulação e Intersetorialidade tem como competência
promover o planejamento integrado da RMBH e as articulações institucionais pertinentes, com atribuições
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de:

I – promover a elaboração, a revisão e a implementação do PDDI, da Agência RMBH;

II – apoiar os municípios na elaboração e na implementação de planos, programas e projetos de impacto
metropolitano;

III – propor e articular parcerias com organismos públicos e privados, visando à promoção de ações
integradas na RMBH e Colar Metropolitano;

IV – propor normas, diretrizes e critérios para compatibilizar os planos diretores dos municípios
integrantes da RMBH com o PDDI, no tocante às funções públicas de interesse comum;

V – acompanhar e avaliar a execução dos planos e programas aprovados para a RMBH;

VI – identificar e negociar recursos técnicos e financeiros, públicos ou privados, para investimento ou
financiamento de planos, programas e projetos relacionados às funções públicas de interesse comum;

VII – articular-se com órgãos e entidades do Estado visando à viabilização da captação de recursos e
parcerias demandados;

VIII – representar a Agência RMBH em negociações junto ao Governo Federal, instituições de fomento e
desenvolvimento, públicas e privadas, nacionais e internacionais, visando à captação de recursos e
parcerias para programas e projetos de interesse da RMBH e Colar Metropolitano.

 

3. DIRETORIA DE INFORMAÇÃO, PESQUISA E APOIO TÉCNICO
Cargo vago desde janeiro de 2019.

 

4. DIRETORIA DE INOVAÇÃO E LOGÍSTICA
4.1. DIRETOR:  NELSON LUIZ PIMENTA
CPF: 436.779.406/72

MASP: 1.291.466-9

Cargo/Função: Diretor de Inovação e Logística

Designação: 19.09.2019

Endereço Residencial: Rua Senhora das Mercês, 67- apt. 603 - Bairro: Graça - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31140-080

Endereço Eletrônico: nelson.pimenta@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:

A Diretoria de Inovação e Logística tem como competência garantir a eficácia e eficiência do
gerenciamento administrativo, em consonância com as diretrizes estratégicas da Agência RMBH, com
atribuições de:

I – coordenar, em conjunto com a Assessoria Estratégica da Sede, a elaboração do planejamento global da
Agência RMBH;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Agência RMBH, acompanhar sua efetivação e
respectiva execução financeira;

III – formular e implementar a Política Estadual de TIC da Agência RMBH;

IV – zelar pela preservação da documentação e informação institucional;

V – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de administração de pessoal e desenvolvimento
de recursos humanos;

VI – planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de gestão de compras públicas, gestão logística
e patrimonial, e de viagens a serviço e concessão de diárias ao servidor;
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VII – coordenar, orientar e executar as atividades de administração financeira e contabilidade da Agência
RMBH;

VIII – orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de simplificação e
racionalização de trabalho.

 

 

5. DIRETORA DE REGULAÇÃO METROPOLITANA 
5.1. DIRETORA: GABRIELLE SPERANDIO MALTA
CPF: 087.636.846/16

MASP: 1.479.839-1

Cargo: Diretora de Regulação Metropolitana 

Nomeação para Diretoria: 14.01.2023

Exoneração: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua Arthur Lourenço, 56 - BAIRRO: Barreiro - Belo Horizonte - Minas Gerais -
CEP: 30640-550

Endereço Eletrônico: gabrielle.sperandio@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
A Diretoria de Regulação Metropolitana tem como competência garantir o cumprimento das normas e
diretrizes relacionadas às funções públicas de interesse comum com impacto no ordenamento territorial
metropolitano da RMBH, com atribuições de:

I – articular-se com a Diretoria de Planejamento, Articulação e Intersetorialidade com vistas à elaboração
e implementação de planos, programas e projetos com impacto no ordenamento territorial metropolitano;

II – regular a expansão urbana e emitir diretrizes para uso do solo urbano, em consonância com o PDDI e
com as demais normas de ordenação metropolitana e urbanística, antes da elaboração dos projetos de
loteamentos localizados nos municípios da RMBH;

III – emitir parecer técnico sobre a concessão de anuência prévia à aprovação pelos municípios da RMBH
de projetos de loteamento e desmembramento do solo para fins urbanos;

IV – promover a fiscalização de parcelamento do solo para fins urbanos na RMBH e no Colar
Metropolitano, nos termos do inciso XVI do art. 3º;

V – articular-se com órgãos e entidades visando à realização de operações de fiscalização de parcelamento
do solo para fins urbanos;

VI – elaborar estudos relacionados com a legislação urbanística para subsidiar proposições normativas;

VII – assistir tecnicamente os municípios integrantes da RMBH e de seu Colar Metropolitano em assuntos
relativos à regulação urbana;

VIII – manifestar-se nos procedimentos de alteração de uso solo rural para fins urbanos a que se refere o
art. 53 da Lei Federal nº 6.766, de 1979.

 

5.2. DIRETORA: MARIA DA GLORIA DE MELO PINHEIRO
CPF: 418.346.406-44

MASP n°. 1.393.099-5

Cargo: Diretora de Regulação Metropolitana

Nomeação para Diretoria: 01/04/2025
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Endereço Residencial: Rua do Vale , 235  - BAIRRO: Vila da Serra - Belo Horizonte - Minas Gerais -
CEP: 30640-550

Endereço Eletrônico: gloria.pinheiro@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
A Diretoria de Regulação Metropolitana tem como competência garantir o cumprimento das normas e
diretrizes relacionadas às funções públicas de interesse comum com impacto no ordenamento territorial
metropolitano da RMBH, com atribuições de:

I – articular-se com a Diretoria de Planejamento, Articulação e Intersetorialidade com vistas à elaboração
e implementação de planos, programas e projetos com impacto no ordenamento territorial metropolitano;

II – regular a expansão urbana e emitir diretrizes para uso do solo urbano, em consonância com o PDDI e
com as demais normas de ordenação metropolitana e urbanística, antes da elaboração dos projetos de
loteamentos localizados nos municípios da RMBH;

III – emitir parecer técnico sobre a concessão de anuência prévia à aprovação pelos municípios da RMBH
de projetos de loteamento e desmembramento do solo para fins urbanos;

IV – promover a fiscalização de parcelamento do solo para fins urbanos na RMBH e no Colar
Metropolitano, nos termos do inciso XVI do art. 3º;

V – articular-se com órgãos e entidades visando à realização de operações de fiscalização de parcelamento
do solo para fins urbanos;

VI – elaborar estudos relacionados com a legislação urbanística para subsidiar proposições normativas;

VII – assistir tecnicamente os municípios integrantes da RMBH e de seu Colar Metropolitano em assuntos
relativos à regulação urbana;

VIII – manifestar-se nos procedimentos de alteração de uso solo rural para fins urbanos a que se refere o
art. 53 da Lei Federal nº 6.766, de 1979.

 

6. CHEFIA DE GABINETE
CHEFE DE GABINETE: GABRIEL FERREIRA MENEZES GUIMARÃES
CPF: 013.877.806-03

MASP: 1.127.901-5

Cargo/Função: Chefe de Gabinete

Nomeação: 30/10/2024

Exoneração: 19/02/2025

Endereço Residencial: Rua Rio de Janeiro, 1487 - apto. 901 - Bairro: Lourdes - Belo Horizonte/MG

Endereço Eletrônico: gabriel.guimaraes@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
O Gabinete tem como competência garantir o assessoramento direto e imediato ao Diretor-Geral e ao
Vice-Diretor-Geral em assuntos políticos e administrativos, com atribuições de:

I – encarregar-se do relacionamento da Agência RMBH com a Assembleia Legislativa do Estado de Minas
Gerais – ALMG e com os demais órgãos e entidades da Administração Pública;

II – acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social no âmbito da Agência RMBH;

III – encaminhar os assuntos pertinentes às diversas unidades da Autarquia e articular o fornecimento de
apoio técnico especializado, quando requerido;

IV – coordenar e executar atividades de atendimento a autoridades e ao público.
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V – providenciar o suporte imediato na organização das atividades administrativas e na realização das
atividades de protocolo, redação, digitação, revisão final e arquivamento de documentos.

 

CHEFE DE GABINETE: GUSTAVO ANDRE VALADARES
CPF: 078.713106-74

MASP: 1624260-4

Cargo/Função: Chefe de Gabinete

Designação/ Nomeação: 07/03/2025

Endereço Residencial: Rua Floripes alves Pereira, nº 71 - Bairro: Maria de Lourdes - São José da Lapa -
Minas Gerais - CEP 33.350-000

Endereço Eletrônico: gustavo.valadares@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
O Gabinete tem como competência garantir o assessoramento direto e imediato ao Diretor-Geral e ao
Vice-Diretor-Geral em assuntos políticos e administrativos, com atribuições de:

I – encarregar-se do relacionamento da Agência RMBH com a Assembleia Legislativa do Estado de Minas
Gerais – ALMG e com os demais órgãos e entidades da Administração Pública;

II – acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social no âmbito da Agência RMBH;

III – encaminhar os assuntos pertinentes às diversas unidades da Autarquia e articular o fornecimento de
apoio técnico especializado, quando requerido;

IV – coordenar e executar atividades de atendimento a autoridades e ao público.

V – providenciar o suporte imediato na organização das atividades administrativas e na realização das
atividades de protocolo, redação, digitação, revisão final e arquivamento de documentos.

 

7. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
7.1. Compete ao Conselho de Administração da Agência RMBH:

I – estabelecer as normas gerais de administração da Autarquia;

II – aprovar:

a) os planos e programas gerais de trabalho da Autarquia;

b) a proposta orçamentária anual e plurianual;

c) o relatório anual de atividades e a prestação de contas;

III – autorizar aquisição, alienação e oneração de bem imóvel da Autarquia;

IV – decidir, em grau de recurso, contra ato do Diretor-Geral;

V – aprovar o seu regimento interno.

 

7.2. MEMBROS NATOS DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
 

7.2.1. PRESIDENTE: PEDRO BRUNO BARROS DE SOUZA 
CPF: 069.734.746/08

MASP: 669.539.9

Cargo/Função: Secretário de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias do Estado de Minas Gerais
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Nomeação:  18/02/2023

Endereço Residencial: Av. Olegario Maciel, 1903 - apto 202 - Bairro: Santo Agostinho - Belo Horizonte -
Mg - CEP 30.180-112

E-mail: pedro.bruno@infraestrutura.mg.gov.br

 

7.2.2. SECRETÁRIO EXECUTIVO - MARCUS VINÍCIUS MOTA DE MEIRA LOPES
CPF: 074.014726-94

MASP: 0.752.255-0

Cargo/Função: Diretor-Geral da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação/Designação: 12.09.2023

Exoneração: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua José de Melo, 563 - Bairro: Santa Rosa, BH/MG CEP: 31255-490

Endereço Eletrônico: marcus.lopes@agenciarmbh.mg.gov.br

 

7.2.3. SECRETÁRIA EXECUTIVA - ILCE ALVES ROCHA PERDIGÃO
CPF: 074.014.726-94

MASP: 1.620.730-0

Cargo/Função: Diretora-Geral da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação/Designação: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua Senador Modestino Gonçalves, nº 68 - Bairro: Parque Jardim Itau -
Vespasiano/Minas Gerais - CEP: 33.200-512

Endereço Eletrônico: ilce.rocha@agenciarmbh.mg.gov.br

 

7.3. MEMBROS DESIGNADOS
 

7.3.1. SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - SEDE
7.3.1.1. TITULAR: EDUARDO QUINTANILHA DE ALBUQUERQUE
CPF: 034.162.797-60

Masp: 1.017.791-3 

Cargo/Função:  DAD 12 - Subsecretário de Gestão de Imóveis

Data de Nomeação/Designação: 05/12/2024

Endereço Residencial:  Rua Guaicuí, 596, Apto. 606 - Bairro Luxemburgo - Belo Horizonte - MG - CEP
30380-342

Telefone: (31) 99950-7567

Endereço Eletrônico: eduardo.albuquerque@desenvolvimento.mg.gov.br

 

7.3.1.2. SUPLENTE: ELTON MACEDO BRAGA
CPF: 028.916.156-89

Masp: 7531692

Cargo/Função: DAD – 08 - Diretor - Diretoria Técnica Especializada

Data de Nomeação/Designação: 12/09/2023
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Exoneração: 10/02/2026

Endereço Residencial: Rua Contria, 1347 - Grajaú - Belo Horizonte - MG - CEP: 30431-245

Telefone: (31) 99968-9580

 

 

7.3.2. SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO
SUSTENTÁVEL -SEMAD
7.3.2.1. TITULAR: LUANA VASCONCELOS CALDEIRA
CPF: 104.085.166-58

Masp: 1.568.291-7
Cargo/Função: Assessora-Chefe de Relações Institucionais

Data de Nomeação/Designação: 06/03/2025

Endereço Residencial:  Rua Uruguai nº1010, apto 505, Sion, Belo Horizonte/MG Cep:30310300

Telefone: (31)98685-2977

Endereço Eletrônico: luana.caldeira@meioambiente.mg.gov.br;

 

7.3.2.2. SUPLENTE: ANDERSON DO CARMO DINIZ
CPF: 790.437.806-00 

MASP: 1.153.393-2

Cargo/Função: Subsecretário de Saneamento

Data de Nomeação/Designação: 06.03.2024

Endereço Residencial: Rua Castelo de Lamego, 437 - apto. 501 - Bairro Castelo - Belo Horizonte/MG

Endereço Eletrônico: anderson.diniz@meioambiente.mg.gov.br

 

7.3.3. SECRETÁRIA DE ESTADO DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE - SEINFRA
7.3.3.1. TITULAR: CAROLINA ROCHA VESPÚCIO
CPF: 061.841.946-23 

MASP: 752.472-1

Cargo/Função: Chefe de Gabinete

Data de Nomeação/Designação: 06.03.2024

Exoneração: 05/04/2025

Endereço Residencial: Rua Niquel, 44 apto. 502 - Bairro Serra - Belo Horizonte/MG

Telefone: 313915-8261

Endereço Eletrônico: carolina.vespucio@infraestrutura.mg.gov.br

 

7.3.3.2. SUPLENTE: PEDRO CALIXTO ALVES DE LIMA
CPF: 070.742.356-28 

MASP: 1.160.199-4

Cargo/Função: Secretário-Adjunto de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias

Data de Nomeação/Designação: 06.03.2024
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Endereço Residencial: Rua Marambaia, 687 - apto.702 - Bairro Caiçara - Belo Horizonte/MG

Endereço Eletrônico: pedro.calixto@infraestrutura.mg.gov.br

 

7.3.4. SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL - SEDESE 
7.3.4.1. TITULAR: PAULO ROBERTO PAIXÃO BRETAS
CPF: 295.086.226-87

Masp: 304.782-6

Cargo/Função: Gestor do Núcleo de Apoio Técnico aos Municípios da SUBHAB/SEDESE

Data de Nomeação/Designação: 20/12/2023

Endereço Residencial: Rua Patagônia 90, apt 101, Sion. CEP: 30120-080

Telefone: 31-988722332

E-mail: paulo.bretas@social.mg.gov.br

 

8. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO PATRIMONIAL 
8.1. NELSON LUIZ PIMENTA
CPF: 436.779.406/72

MASP: 1.291.466-9

Cargo/Função: Diretor de Inovação e Logística/Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças

Nomeação: 18/06/2020

Endereço Residencial: Rua Senhora das Mercês, 67- apt. 603 - Bairro: Graça - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31140-080

Endereço Eletrônico: nelson.pimenta@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades: 

A Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças tem como competência gerenciar as atividades de
planejamento e orçamento, zelar pelo equilíbrio contábil-financeiro, implementar políticas e estratégias
relativas à gestão de pessoas e propiciar o apoio administrativo e logístico no âmbito da Agência RMBH,
com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual de Ação
Governamental;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

III – elaborar a programação orçamentária da despesa;

IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

V – avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, a fim de subsidiar as decisões
relativas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de
objetivos e metas estabelecidos;

VIII – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;
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IX – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável
à matéria;

X – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

XI – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

XII – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

XIII – elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria,
convênios, acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte;

XIV – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

XV – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Agência RMBH e
promover o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;

XVI – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, visando
ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;

XVII – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de
conflitos e prevenção à prática do assédio moral;

XVIII – atuar em parceria com as demais unidades da Agência RMBH divulgando diretrizes e prestando
orientações sobre as políticas de pessoal;

XIX – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;

XX – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direitos e
vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento,
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

XXI – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões pertinentes à
legislação e políticas de pessoal;

XXII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos de
servidores da Agência RMBH, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

XXIII – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informações
funcionais dos servidores;

XXIV – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições de
bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades da
Agência RMBH;

XXV – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse
da Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XXVI – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

XXVII – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XXVIII – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais
imóveis em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XXIX – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das
unidades da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota
oficial;

XXX – gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo
Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XXXI – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
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observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XXXII – monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

8.2. MARCO AURELIO BARBOSA DE VASCONCELOS
CPF:  053.045.576 -54

MASP: 1.169.222-5

Cargo: Coordenador Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras 

Designação: 19.08.2020

Dispensa: 04/09/2025

Endereço Residencial: Rua Ipê do Campo, Nº 195, Bairro: Etelvina Carneiro - Belo Horizonte -Minas
Gerais - CEP: 31.746-135

Endereço Eletrônico: marco.vasconcelos@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades
Compete ao Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras:

I - coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

II - elaborar a programação orçamentária da despesa;

III– acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

IV – avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a
serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

V – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VI– acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, afim de subsidiar as decisões
relativas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de
objetivos e metas estabelecidos;

VII – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

VIII– gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições;

IX – bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades
da Agência RMBH;

X – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse da
Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XI – acompanhar e fiscalizar a execução dos contrato sem sua área de atuação;

XII – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XIII – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais imóveis
em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XIV–coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das unidades
da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

XV –gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XVI –adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
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Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XVII –monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

8.3. DANIEL FERNANDES ROBERTO MAIA
CPF: 035.295.426-44

MASP: 1.186.729-8

Cargo: Coordenador Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras

Nomeação: 19.08.2020

Designação: 04/09/2025

Endereço: rua Ana Carvalho da silveira 11 - Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP: 31140-440

Endereço Eletrônico: daniel.maia@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades
Compete ao Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras:

I–coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

II–elaborar a programação orçamentária da despesa;

III–acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

IV –avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

V –responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VI–acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, afim de subsidiar as decisões relativas
à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e
metas estabelecidos;

VII –atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

VIII–gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições;

IX –bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades
da Agência RMBH;

X –elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse da
Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contrato sem sua área de atuação;

XII –gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XIII –gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais imóveis
em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XIV–coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das unidades
da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

XV –gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XVI –adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;
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XVII –monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

9. ORDENADORES DE DESPESAS
9.1. DIRETOR: MARCUS VINÍCIUS MOTA DE MEIRA LOPES
CPF: 074.014.726-94

MASP: 0.752.255-0

Cargo/Função: Diretor-Geral da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação/Designação: 12.09.2023

Exoneração: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua José de Melo, 563 - Bairro: Santa Rosa -  Belo Horizonte/Minas Gerais CEP:
31255-490

Endereço Eletrônico: marcus.lopes@agenciarmbh.mg.gov.br

 

9.2. DIRETORA-GERAL: ILCE ALVES ROCHA PERDIGÃO
CPF: 074.014.726-94

MASP: 1.620.730-0

Cargo/Função: Diretora-Geral da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação/Designação: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua Senador Modestino Gonçalves, nº 68 - Bairro: Parque Jardim Itau -
Vespasiano/Minas Gerais - CEP: 33.200-512

Endereço Eletrônico: ilce.rocha@agenciarmbh.mg.gov.br

 

9.3. CHEFE DE GABINETE: GABRIEL FERREIRA MENEZES GUIMARÃES
CPF: 013.877.806-03

MASP: 1.127.901-5

Cargo/Função: Chefe de Gabinete

Nomeação: 30/10/2024

Exoneração: 19/02/2025

Endereço Residencial: Rua Rio de Janeiro, 1487 - apto. 901 - Bairro: Lourdes - Belo Horizonte/MG

Endereço Eletrônico: gabriel.guimaraes@agenciarmbh.mg.gov.br

 

9.4. CHEFE DE GABINETE: GUSTAVO ANDRE VALADARES
CPF: 078.713106-74

MASP: 1.624.260-4

Cargo/Função: Chefe de Gabinete

Designação/ Nomeação: 07/03/2025

Endereço Residencial: Rua Floripes alves Pereira, nº 71 - Bairro: Maria de Lourdes - São José da Lapa -
Minas Gerais - CEP 33.350-000

Endereço Eletrônico: gustavo.valadares@agenciarmbh.mg.gov.br

 

9.5. Competências e atribuições:
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Em caso de impedimento legal e eventual do Vice-Diretor-Geral, ou vacância do cargo, serão
sucessivamente chamados ao exercício transitório da Vice-Diretoria-Geral o Diretor de Regulação
Metropolitana e o Diretor de Planejamento Metropolitano, Articulação e Intersetorialidade, por decisão
colegiada, nos termos do § 1º do art. 2º da Lei Complementar nº 107, de 2009, e do parágrafo único do art.
4º.

 

9.5.1. GABRIELLE SPERANDIO MALTA 
CPF: 087.636.846/16

MASP: 1.479.839-1

Cargo/Função: Diretora de Regulação Metropolitana da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação para Diretoria: 14.01.2023

Exoneração: 14/02/2025

Endereço Residencial: Rua Arthur Lourenço, 56 - BAIRRO: Barreiro - Belo Horizonte - Minas Gerais -
CEP: 30640-550

Endereço Eletrônico: gabrielle.sperandio@agenciarmbh.mg.gov.br

 

9.5.2. MARIA DA GLORIA DE MELO PINHEIRO
CPF: 418.346.406-44

MASP n°. 1.393.099-5

Cargo: Diretora de Regulação Metropolitana da Agência de Desenvolvimento da RMBH

Nomeação para Diretoria: 01/04/2025

Endereço Residencial: Rua do Vale , 235 - BAIRRO: Vila da Serra - Belo Horizonte - Minas Gerais -
CEP: 30640-550

Endereço Eletrônico: gloria.pinheiro@agenciarmbh.mg.gov.br

 

9.5.3. CHARLISTON MARQUES MOREIRA ​
CPF: 923.991.856/68

MASP: 1.292.251-4

Cargo/Função: Diretor de Planejamento Metropolitano, Articulação e Intersetorialidade

Designação: 24.12.2019

Nomeação: 22.01.2020

Endereço: Rua F, 157 - Bairro: Santa Maria - Belo Horizonte/Minas Gerais - CEP: 30525-350

Endereço Eletrônico: charliston.moreira@agenciarmbh.mg.go.br

 

 

10. GESTÕES ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
10.1. GESTÃO FINANCEIRA
10.1.1. DIRETOR: NELSON LUIZ PIMENTA
CPF: 436.779.406/72

MASP: 1.291.466-9

Cargo/Função: Diretor de Inovação e Logística/Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças

Nomeação: 18/06/2020
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Endereço Residencial: Rua Senhora Mercês, 67- apt. 603 - Bairro: Graça - Belo Horizonte - Minas Gerais
- CEP 31140-080

Endereço Eletrônico: nelson.pimenta@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades: 

A Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças tem como competência gerenciar as atividades de
planejamento e orçamento, zelar pelo equilíbrio contábil-financeiro, implementar políticas e estratégias
relativas à gestão de pessoas e propiciar o apoio administrativo e logístico no âmbito da Agência RMBH,
com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual de Ação
Governamental;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

III – elaborar a programação orçamentária da despesa;

IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

V – avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, a fim de subsidiar as decisões
relativas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de
objetivos e metas estabelecidos;

VIII – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

IX – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável
à matéria;

X – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

XI – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

XII – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

XIII – elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria,
convênios, acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte;

XIV – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

XV – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Agência RMBH e
promover o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;

XVI – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, visando
ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;

XVII – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de
conflitos e prevenção à prática do assédio moral;

XVIII – atuar em parceria com as demais unidades da Agência RMBH divulgando diretrizes e prestando
orientações sobre as políticas de pessoal;

XIX – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;
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XX – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direitos e
vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento,
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

XXI – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões pertinentes à
legislação e políticas de pessoal;

XXII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos de
servidores da Agência RMBH, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

XXIII – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informações
funcionais dos servidores;

XXIV – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições de
bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades da
Agência RMBH;

XXV – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse
da Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XXVI – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

XXVII – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XXVIII – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais
imóveis em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XXIX – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das
unidades da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota
oficial;

XXX – gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo
Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XXXI – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XXXII – monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

10.1.2. COORDENADORA: LIDIANE DOS REMÉDIOS DORNELAS
CPF: 086.983.996-90

MASP: 1.367.548-3

Cargo/Função: Coordenadora do Núcleo de Contabilidade e Finanças

Designação: 19.08.2020

Exoneração: 19/08/2025

Endereço Residencial: Rua Ilacir Pereira Lima, 267  Bairro: Silveira - Belo Horizonte - MG

Endereço Eletrônico: lidiane.dornelas@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
 I –planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

II –acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável à
matéria;

Rol dos Responsáveis 134531014         SEI 2430.01.0000046/2026-07 / pg. 42



III monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

IV –acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

V –realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

VI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

VII –elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria, convênios,
acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte.

 

10.1.3. COORDENADOR: MARCO AURELIO BARBOSA DE VASCONCELOS
CPF: 053.045.576 -54

MASP: 1.169.222-5

Cargo: Coordenador Núcleo de Contabilidade e Finanças

Designação: 04/09/2025

Endereço Residencial: Rua Ipê do Campo, Nº 195, Bairro: Etelvina Carneiro - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31746-135

Endereço Eletrônico: marco.vasconcelos@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
I –planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

II –acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável à
matéria;

III monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

IV –acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

V –realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

VI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

VII –elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria, convênios,
acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte.

 

 

11. GESTÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. DIRETOR: NELSON LUIZ PIMENTA
CPF: 436.779.406/72

MASP: 1.291.466-9
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Cargo/Função: Diretor de Inovação e Logística/Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças

Nomeação: 18/06/2020

Endereço Residencial: Rua Senhora das Mercês, 67- apt. 603 - Bairro: Graça - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31140-080

Endereço Eletrônico: nelson.pimenta@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades: 

A Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças tem como competência gerenciar as atividades de
planejamento e orçamento, zelar pelo equilíbrio contábil-financeiro, implementar políticas e estratégias
relativas à gestão de pessoas e propiciar o apoio administrativo e logístico no âmbito da Agência RMBH,
com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual de Ação
Governamental;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

III – elaborar a programação orçamentária da despesa;

IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

V – avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, a fim de subsidiar as decisões
relativas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de
objetivos e metas estabelecidos;

VIII – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

IX – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável
à matéria;

X – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

XI – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

XII – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

XIII – elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria,
convênios, acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte;

XIV – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

XV – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Agência RMBH e
promover o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;

XVI – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, visando
ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;

XVII – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de
conflitos e prevenção à prática do assédio moral;

XVIII – atuar em parceria com as demais unidades da Agência RMBH divulgando diretrizes e prestando
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orientações sobre as políticas de pessoal;

XIX – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;

XX – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direitos e
vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento,
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

XXI – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões pertinentes à
legislação e políticas de pessoal;

XXII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos de
servidores da Agência RMBH, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

XXIII – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informações
funcionais dos servidores;

XXIV – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições de
bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades da
Agência RMBH;

XXV – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse
da Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XXVI – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

XXVII – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XXVIII – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais
imóveis em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XXIX – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das
unidades da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota
oficial;

XXX – gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo
Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XXXI – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XXXII – monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

11.1.1. COORDENADOR: MARCO AURELIO BARBOSA DE VASCONCELOS
CPF:  053.045.576 -54

MASP: 1.169.222-5

Cargo: Coordenador Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras 

Designação: 19.08.2020

Dispensa: 04/09/2025

Endereço Residencial: Rua Ipê do Campo, Nº 195, Bairro: Etelvina Carneiro - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31746-135

Endereço Eletrônico: marco.vasconcelos@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
Compete ao Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras:

I–coordenar a elaboração da proposta orçamentária;
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II–elaborar a programação orçamentária da despesa;

III–acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

IV –avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

V –responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VI–acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, afim de subsidiar as decisões relativas
à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e
metas estabelecidos;

VII –atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

VIII–gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições;

IX –bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades
da Agência RMBH;

X –elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse da
Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contrato sem sua área de atuação;

XII –gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XIII –gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais imóveis
em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XIV–coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das unidades
da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

XV –gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XVI –adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XVII –monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

COORDENADOR: DANIEL FERNANDES ROBERTO MAIA
CPF: 035.295.426-44

MASP: 1.186.729-8

Cargo: Coordenador Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras

Nomeação: 19.08.2020

Designação: 04/09/2025

Endereço Rua Ana Carvalho da silveira 11 - Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP: 31140-440

Endereço Eletrônico: daniel.maia@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
Compete ao Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras:

I–coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

II–elaborar a programação orçamentária da despesa;
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III–acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

IV –avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

V –responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VI–acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, afim de subsidiar as decisões relativas
à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e
metas estabelecidos;

VII –atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

VIII–gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições;

IX –bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades
da Agência RMBH;

X –elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse da
Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contrato sem sua área de atuação;

XII –gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XIII –gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais imóveis
em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XIV–coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das unidades
da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

XV –gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XVI –adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XVII –monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

12. ENCARREGADO DE ARRECADAÇÃO DE RECEITAS 
12.1. NELSON LUIZ PIMENTA
CPF: 436.779.406/72

MASP: 1.291.466-9

Cargo/Função: Diretor de Inovação e Logística/Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças

Nomeação: 18/06/2020

Endereço Residencial: Rua Senhora das Mercês, 67- apt. 603 - Bairro: Graça - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31140-080

Endereço Eletrônico: nelson.pimenta@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades: 

A Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças tem como competência gerenciar as atividades de
planejamento e orçamento, zelar pelo equilíbrio contábil-financeiro, implementar políticas e estratégias
relativas à gestão de pessoas e propiciar o apoio administrativo e logístico no âmbito da Agência RMBH,
com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual de Ação
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Governamental;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

III – elaborar a programação orçamentária da despesa;

IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

V – avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, a fim de subsidiar as decisões
relativas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de
objetivos e metas estabelecidos;

VIII – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

IX – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável
à matéria;

X – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

XI – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

XII – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

XIII – elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria,
convênios, acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte;

XIV – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

XV – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Agência RMBH e
promover o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;

XVI – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, visando
ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;

XVII – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de
conflitos e prevenção à prática do assédio moral;

XVIII – atuar em parceria com as demais unidades da Agência RMBH divulgando diretrizes e prestando
orientações sobre as políticas de pessoal;

XIX – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;

XX – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direitos e
vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento,
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

XXI – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões pertinentes à
legislação e políticas de pessoal;

XXII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos de
servidores da Agência RMBH, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;

XXIII – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informações
funcionais dos servidores;

XXIV – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições de
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bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades da
Agência RMBH;

XXV – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse
da Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XXVI – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

XXVII – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XXVIII – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais
imóveis em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XXIX – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das
unidades da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota
oficial;

XXX – gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo
Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XXXI – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XXXII – monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

12.2. LIDIANE DOS REMÉDIOS DORNELAS
CPF: 086.983.996-90

MASP: 1.367.548-3

Cargo/Função: Coordenadora do Núcleo de Contabilidade e Finanças

Designação: 19.08.2020

Exoneração: 19/08/2025

Endereço Residencial: Rua Ilacir Pereira Lima, 267 -  Bairro: Silveira - Belo Horizonte - MG

Endereço Eletrônico: lidiane.dornelas@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
I –planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

II –acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável à
matéria;

III monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

IV –acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

V –realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

VI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

VII –elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria, convênios,
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acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte.

 

12.3. MARCO AURELIO BARBOSA DE VASCONCELOS
CPF: 053.045.576 -54

MASP:1.169.222-5

Cargo: Coordenador Núcleo de Contabilidade e Finanças

Nomeação/Designação: 04/09/2025

Endereço Residencial: Rua Ipê do Campo, Nº 195, Bairro: Etelvina Carneiro - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31746-135

Endereço Eletrônico: marco.vasconcelos@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
I –planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

II –acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável à
matéria;

III monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

IV –acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

V –realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

VI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

VII –elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria, convênios,
acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte.

 

 

13. ENCARREGADO DE ALMOXARIFADO
13.1. NELSON LUIZ PIMENTA
CPF: 436.779.406/72

MASP: 1.291.466-9

Cargo/Função: Diretor de Inovação e Logística/Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças

Nomeação: 18/06/2020

Endereço Residencial: Rua Senhora das Mercês, 67- apt. 603 Bairro: Graça - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31140-080

Endereço Eletrônico: nelson.pimenta@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades: 

A Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças tem como competência gerenciar as atividades de
planejamento e orçamento, zelar pelo equilíbrio contábil-financeiro, implementar políticas e estratégias
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relativas à gestão de pessoas e propiciar o apoio administrativo e logístico no âmbito da Agência RMBH,
com atribuições de:

I – coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano Plurianual de Ação
Governamental;

II – coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

III – elaborar a programação orçamentária da despesa;

IV – acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

V – avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

VI – responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VII – acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, a fim de subsidiar as decisões
relativas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de
objetivos e metas estabelecidos;

VIII – planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo de realização da
despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que disciplinam a matéria, em
que a Agência RMBH seja parte;

IX – acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observada a legislação aplicável
à matéria;

X – monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico-financeira e administrativa
dos cadastros vinculados a Agência RMBH, bem como disponibilizar informações aos órgãos
competentes;

XI – acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Agência RMBH, a fim de subsidiar a
tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao atendimento aos objetivos
e às metas estabelecidas;

XII – realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercício financeiro e demais
tomadas de contas que se façam necessárias;

XIII – elaborar os relatórios de prestação de contas da Agência RMBH e dos termos de parceria,
convênios, acordos e instrumentos congêneres em que a Agência RMBH seja parte;

XIV – atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

XV – aperfeiçoar a implementação da política de gestão de pessoas no âmbito da Agência RMBH e
promover o seu alinhamento com o planejamento governamental e institucional;

XVI – planejar e gerir os processos de alocação, de desempenho e de desenvolvimento de pessoal, visando
ao alcance dos objetivos estratégicos institucionais;

XVII – propor e implementar ações motivacionais, de qualidade de vida no trabalho, de mediação de
conflitos e prevenção à prática do assédio moral;

XVIII – atuar em parceria com as demais unidades da Agência RMBH divulgando diretrizes e prestando
orientações sobre as políticas de pessoal;

XIX – coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das políticas internas de gestão de pessoas;

XX – executar as atividades referentes a atos de admissão, evolução na carreira, concessão de direitos e
vantagens, licenças, afastamentos, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento,
entre outros aspectos relacionados à administração de pessoal;

XXI – orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras questões pertinentes à
legislação e políticas de pessoal;

XXII – verificar a existência de acumulação remunerada de cargos, funções ou empregos públicos de
servidores da Agência RMBH, bem como providenciar a instrução dos respectivos processos;
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XXIII – manter continuamente atualizados os sistemas de administração de pessoal, com as informações
funcionais dos servidores;

XXIV – gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições de
bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades da
Agência RMBH;

XXV – elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse
da Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XXVI – acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos em sua área de atuação;

XXVII – gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XXVIII – gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais
imóveis em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XXIX – coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das
unidades da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota
oficial;

XXX – gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo
Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XXXI – adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XXXII – monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

13.2. MARCO AURELIO BARBOSA DE VASCONCELOS
CPF:  053.045.576 -54

MASP: 1.169.222-5

Cargo: Coordenador Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras 

Designação: 19.08.2020

Saida: 04/09/2025

Endereço Residencial: Rua Ipê do Campo, Nº 195, Bairro: Etelvina Carneiro - Belo Horizonte - Minas
Gerais - CEP: 31746-135

Endereço Eletrônico: marco.vasconcelos@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
–Compete ao Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras:

I–coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

II–elaborar a programação orçamentária da despesa;

III–acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

IV –avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

V –responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VI–acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, afim de subsidiar as decisões relativas
à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e
metas estabelecidos;
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VII –atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;

VIII–gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições;

IX –bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades
da Agência RMBH;

X –elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse da
Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contrato sem sua área de atuação;

XII –gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XIII –gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais imóveis
em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XIV–coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das unidades
da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

XV –gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XVI –adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XVII –monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

13.3. DANIEL FERNANDES ROBERTO MAIA
CPF: 035.295.426-44

MASP: 1.186.729-8 

Cargo: Coordenador Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras

Nomeação: 19.08.2020

Designação: 04/09/2025

Endereço: Rua Ana Carvalho da silveira 11 - Belo Horizonte - Minas Gerais - CEP: 31140-440

Endereço Eletrônico: daniel.maia@agenciarmbh.mg.gov.br

 

Atribuições e Responsabilidades:
Compete ao Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras:

I–coordenar a elaboração da proposta orçamentária;

II–elaborar a programação orçamentária da despesa;

III–acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa;

IV –avaliar necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos suplementares a serem
encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento;

V –responsabilizar-se pela gestão orçamentária dos fundos dos quais a Agência RMBH participar como
instituição gestora;

VI–acompanhar e avaliar o desempenho global da Agência RMBH, afim de subsidiar as decisões relativas
à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e o cumprimento de objetivos e
metas estabelecidos;

VII –atuar na proposição de melhorias nos processos de contratação e execução;
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VIII–gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento das aquisições;

IX –bens e contratações de serviços e obras, conforme demanda devidamente especificada pelas unidades
da Agência RMBH;

X –elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos congêneres de interesse da
Agência RMBH, bem como suas respectivas alterações;

XI –acompanhar e fiscalizar a execução dos contrato sem sua área de atuação;

XII –gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do patrimônio
mobiliário, inclusive dos bens cedidos;

XIII –gerenciar e executar as atividades de administração do patrimônio imobiliário e dos demais imóveis
em uso pelas unidades da Agência RMBH;

XIV–coordenar e controlar as atividades de transporte, de guarda e manutenção de veículos das unidades
da Agência RMBH, de acordo com as regulamentações específicas relativas à gestão da frota oficial;

XV –gerir os arquivos da Agência RMBH, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público
Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos;

XVI –adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao meio ambiente,
observando princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável – Semad e as diretrizes da Seplag;

XVII –monitorar os recursos de TIC e coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de
novas soluções relacionadas à TIC.

 

 

Marco Aurélio Barbosa de Vasconcelos
Coordenador do Núcleo de Contabilidade e Finanças

 

 

Nelson Luiz Pimenta
Diretor de Inovação e Logística / Gerente de Planejamento, Orçamento e Finanças

Documento assinado eletronicamente por Marco Aurélio Barbosa de Vasconcelos , Servidor Público,
em 25/03/2026, às 09:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Nelson Luiz Pimenta, Gerente, em 25/03/2026, às 14:23,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 134531014 e
o código CRC 8A67DFDE.
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELO
HORIZONTE
Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras

RELATÓRIO GESTÃO AGÊNCIA RMBH - EXERCÍCIO 2025

 

Em cumprimento ao determinado na Instrução Normativa TCE-MG nº14/2011, apresentamos abaixo informações sobre
a gestão e a execução das ações/atividades previstas na Lei Orçamentária Anual de 2025 para a Agência RMBH:

 

a) apresentação da visão geral da unidade jurisdicionada, estrutura organizacional e legislação aplicável; 
 

A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH, criada pela Lei
Complementar 107, de 12 de janeiro de 2009, e tendo as suas competências reguladas através do Decreto 47.930, de 29
de abril de 2020, tem como missão promover o desenvolvimento integrado da região metropolitana de Belo Horizonte
por meio da articulação dos atores na busca de soluções compartilhadas e solidárias. Compete ao Sistema de Gestão
Metropolitana desenvolver as Funções Públicas de Interesse Comum nas regiões metropolitanas de Minas Gerais por
meio do Planejamento Metropolitano, Articulação dos seus atores e Ordenamento Territorial. Tem como seus valores a
consciência metropolitana, gestão participativa e zelo pelo arranjo metropolitano, inovação em politicas metropolitanas,
sustentabilidade (Social, Econômica e Ambiental), competência técnica, bem como transparência e ética.

De acordo com o Art. 4º da Lei Complementar 107, de 12 de janeiro de 2009, que instituiu a autarquia e sua estrutura
organizacional, compete à Agência RMBH promover a implementação de planos, programas e projetos de investimento
estabelecidos no Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; propor estudos técnicos de interesse regional,
compatibilizando-os com os interesses do Estado e dos municípios integrantes da RMBH; propor normas, diretrizes e
critérios para compatibilizar os planos diretores dos municípios integrantes da RMBH com o Plano Diretor de
Desenvolvimento Integrado, realizar a articulação entre instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais,
objetivando a captação de recursos de investimento ou financiamento para o desenvolvimento integrado da RMBH,
fornecer suporte técnico e administrativo à Assembleia Metropolitana e ao Conselho Deliberativo de Desenvolvimento
Metropolitano e estabelecer intercâmbio de informações com organizações públicas ou privadas, nacionais ou
internacionais; desenvolvimento e manutenção de banco de dados com informações necessárias ao planejamento e à
elaboração dos programas e planos a serem desenvolvidos; colaborar para o desenvolvimento institucional dos
municípios integrantes da RMBH; apoiar os municípios na elaboração de projetos de desenvolvimento metropolitano
para fins da habilitação a recursos do Fundo de Desenvolvimento Metropolitano; e exercer poder de polícia
administrativa, notadamente no tocante à regulação urbana metropolitana. A composição de suas unidades
administrativas nos termos descritos na Lei Complementar nº 107, se encontra disposta no organograma abaixo,
cabendo salientar que as unidades de "Vice-Diretor", "Observatório de Políticas Metropolitanas", "Diretoria de
Informação, Pesquisa e Apoio Técnico", "Gerência de Informação e Pesquisa" e "Diretoria de Inovação e Logística" se
encontram vagas e não dispõem de cargos na estrutura de pessoal da Agência para a realização de sua lotação. 

 

                                                          
                      

Diretoria-Geral
                          

                                       

                                                          
                      

Vice-Diretor
                          

                                                
                                                    
             

Chefia de Gabinete
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             Observatório de Políticas

Metropolitanas

    
Procuradoria
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Gerência de Fiscalização
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b) descrição da execução do programa de trabalho previsto na LOA e informações sobre os programas e ações do
governo sob responsabilidade do órgão, evidenciando: (i) o cumprimento das metas físicas e financeiras por meio
da classificação funcional, por estrutura programática e por natureza da despesa; (ii) os indicadores
institucionais de desempenho da implementação da ação governamental identificada no PPAG 2024-2027; e (iii)
esclarecimentos, se for o caso, das causas que inviabilizaram o pleno cumprimento dos objetivos propostos com a
indicação das providências adotadas;
 

b.1) Função: 15 - Urbanismo

Subfunção: 122 - Administração Geral

Programa: 0705 - Apoio às Políticas Públicas

Projeto: 2500 - Assessoramento e Gerenciamento de Políticas Públicas

Subprojeto: 0001

Produto: Ação de Apoio à Gestão Institucional Realizada

Unidade de medida: Ação

 

Metas Físicas
Meta Programada Meta Realizada % Execução

1 1 100,00%
 

Metas Financeiras

G.F.P Crédito inicial
(A)

Crédito autorizado
(B)

Empenhado
(C) Realizado(D) Realizado / crédito autorizado - %

(D/B)

3.10.1 0,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00%
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3.60.1 732.776,00 2.259.699,85 1.322.457,59 1.322.457,59 58,52%

4.60.1 0,00 40.000,00 22.545,00 22.545,00 56,36%

TOTAL 732.776,00 2.329.699,85 1.345.002,59 1.345.002,59 57,73%

 

 

Em 08/04/2025, através do decreto 42/2025, foi realizada suplementação orçamentária para acobertar despesas
com o incremento de postos de serviços dentro do contrato da Agência RMBH com a MGS - Administração e
Serviços S/A, no valor de R$ 1.126.004,04 (um milhão, cento e vinte e seis mil, quatro reais e quatro centavos)
- (G.F.P. 3.60.1).

Em 22/05/2025, através do decreto 64/2025, foi realizada suplementação orçamentária para acobertar despesas
com incremento de postos de serviços dentro do contrato da Agência RMBH com a MGS - Administração e
Serviços, no valor de R$ 428.621,90 (quatrocentos e vinte e oito mil, seiscentos e vinte e um reais e noventa
centavos) - (G.F.P. 3.60.1).

Em 28/10/2025, através do decreto 159/2025, foi realizada anulação e suplementação orçamentária de recursos de
natureza custeio para recurso de capital para aquisição de equipamentos de informática e comunicação para
atender demanda da Agência RMBH no valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) - anulação (G.F.P. 3.60.1) -
suplementação (G.F.P. 4.60.1).

Em 11/11/2025, através do decreto 167/2025, foi realizada suplementação orçamentária (anulação Secretaria de
Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias -SEINFRA) para auxiliar na IX Conferência Metropolitana da Região
Metropolitana de Belo Horizonte, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) - (G.F.P. 3.10.1).

Em 02/12/2025, através do decreto 180/2025, foi realizada alteração/suplementação orçamentária do saldo da
ação da Agência 4446 - Regulação da Expansão Urbana da Região Metropolitana de Belo Horizonte - (G.F.P.
3.60.1) para acobertar despesas do contrato da Agência RMBH com a MGS Administração e Serviços, no valor
de R$ 12.297,91 (doze mil, duzentos e noventa e sete reais e noventa e um centavos) - (G.F.P. 3.60.1).

A meta física da ação foi integralmente cumprida, em conformidade com o planejamento inicial. Verificou-se
variação entre o Crédito Inicial e o Crédito Autorizado (G.F.P. 3.60.1), sendo este superior ao valor originalmente
previsto, em decorrência de suplementação orçamentária destinada ao custeio de despesas pela ampliação do
número de postos de serviços disponíveis para a Agência no âmbito do contrato firmado com a MGS Serviços
Administrativos S/A. Em função da demora na aprovação do pedido de suplementação pelo COFIN, associada
aos trâmites burocráticos junto ao DER e MGS para a efetivação do aumento quantitativo dos postos de serviços
disponíveis para a Agência RMBH fizeram com que o índice de execução orçamentária desta ação não fosse
satisfatório neste exercício. Quanto à execução financeira no G.F.P. 4.10.1, registrou-se a aquisição de bens
voltados ao aprimoramento dos serviços prestados pela Agência, com destaque para a compra de novos
equipamentos de informática. Tal despesa foi viabilizada por meio da utilização de saldo de recursos de custeio,
mediante realização de alteração orçamentária com recursos próprios.

A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH realiza o
acompanhamento, revisão e atualização dos contratos, propiciando a manutenção da qualidade dos gastos;
disponibilizando os serviços necessários ao bom funcionamento da Autarquia. A Agência manteve todas as suas
obrigações contratuais, realizando todos os pagamentos devidos.

Em 2025 não houve execução de ação governamental estratégica na Agência RMBH.

 

b.2)     Função: 28 - Encargos Especiais

Subfunção: 846 - Outros Encargos Especiais

Programa: 0705 - Apoio às Políticas Públicas

Projeto: 7004 - Precatórios e Sentenças Judiciais

Subprojeto: 0001

Produto: Precatório/RPV Pago

Unidade de medida: Unidade
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Metas Físicas

Meta Programada Meta Realizada % Execução
1 0 0%

 

Metas Financeiras
G.F.P Crédito inicial (A) Crédito autorizado (B) Empenhado (C) Realizado(D) Realizado / crédito autorizado - % (D/B)

3.10.9 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL 1.000,00 1.000,00 0,00 0,00 0,00

 

Esta ação lançada na Lei Orçamentária Anual tem como objetivo atender ao pagamento de despesas com
Precatórios e Requisições de Pequeno Valor, tendo em vista a execução das decisões condenatórias transitadas em
julgado proferidas pelo Poder Judiciário contra a Fazenda Pública, figurando esta ação como uma janela
orçamentária para uma possível execução. A Agência RMBH não obteve decisão condenatória em processos
judiciais no exercício de 2025, tampouco figura como parte em processos de nenhuma natureza, razão pela qual
não houve execução nesta ação.

 

b.3)     Função: 15 – Urbanismo

Subfunção: 127 – Ordenamento Territorial

Programa: 0077 - Caminhos para o Desenvolvimento Integrado Metropolitano

Projeto: 4446 - Regulação da Expansão Urbana da Região Metropolitana de Belo Horizonte

Subprojeto: 0001

Produto: Assessoramento Técnico

Unidade de medida: Unidade

 
Metas Físicas

Meta Programada Meta Realizada % Execução
250 268 107,20%

 
Metas Financeiras

G.F.P Crédito inicial (A) Crédito autorizado (B) Empenhado (C) Realizado(D) Realizado / crédito autorizado - % (D/B)

3.60.1 367.224,00 354.926,09 291.555,63 291.555,63 82,15%

TOTAL 367.224,00 354.926,09 291.555,63 291.555,63 82,15%

 

 

Em 02/12/2025, através do decreto 180/2025, foi realizada alteração/anulação orçamentária para ação da Agência
2500 - Assessoramento e Gerenciamento de Políticas Públicas - (G.F.P. 3.60.1) para acobertar despesas dentro do
contrato da Agência RMBH com a MGS Administração e Serviços S/A, no valor de R$ 12.297,91 (doze mil,
duzentos e noventa e sete reais e noventa e um centavos) - (G.F.P. 3.60.1).

A ação teve sua execução financeira realizada dentro do programado para o exercício de 2025 (G.F.P 3.60.1)
alcançando 82,15% realizado/crédito autorizado. 

A execução das metas físicas ficaram acima do programada devido ao aumento das demandas externas, que
oscilaram ao longo dos meses, tanto nos serviços de fiscalização quanto de licenciamento urbanístico
metropolitano frente ao programado, destacando que este desvio se deu com o incremento na quantidade
realizada, através da melhoria do desempenho, padronização e constante atualização dos processos e
documentos realizados na Agência e sua disponibilização aos municípios e interessados, proporcionando maior

Relatório de Gestão Agência RMBH 2025 (135259723)         SEI 2430.01.0000087/2026-64 / pg. 4Anexo 3 - Relatório de Gestão (136504875)         SEI 2430.01.0000046/2026-07 / pg. 58



celeridade aos processos de anuência, fiscalização e entregas em 2025 . 

A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH realiza o
acompanhamento, revisão e atualização dos contratos, propiciando a manutenção à qualidade dos gastos;
disponibilizando os serviços necessários ao bom funcionamento da Autarquia, mantendo desempenho satisfatório
da ação ao final do exercício. A Agência manteve todas as suas obrigações contratuais, realizando todos os
pagamentos devidos.

Em 2025 não houve execução de ação governamental estratégica na Agência RMBH.

 

b.4)     Função: 15 – Urbanismo

Subfunção: 127 – Ordenamento Territorial

Programa: 0077 - Caminhos para o Desenvolvimento Integrado Metropolitano

Projeto: 4447 - Gestão Metropolitana

Subprojeto: 0001

Produto: Estudo/Pesquisa Realizado

Unidade de medida: Estudo/Pesquisa

 
Metas Físicas

Meta Programada Meta Realizada % Execução
4 4 100,00%

 
Metas Financeiras

G.F.P Crédito inicial
(A)

Crédito autorizado
(B)

Empenhado
(C) Realizado(D) Realizado / crédito autorizado - %

(D/B)

3.10.1 337.725,00 336.430,86 336.430,86 336.430,86 100,00%

3.95.1 0,00 1.893.172,27 1.404.006,63 1.404.006,63 74,16%

TOTAL 337.725,00 2.229.603,13 1.740.437,49 1.740.437,49 78,06%

 
 

Em 11/02/2025, através do decreto 14/2025, foi realizada suplementação orçamentária para acobertar despesas
com o Projeto "Revisão e Atualização do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana
de Belo Horizonte - PDDI-RMBH", no valor de R$ 1.893.172,27 (um milhão, oitocentos e noventa e três mil,
cento e setenta e dois reais e vinte e sete centavos) - (G.F.P. 3.95.1).

Em 25/11/2025, através do decreto 174/2025, foi realizada anulação orçamentária de recursos de custeio à favor
da SEPLAG MG - Almoxarifado Virtual - AVMG, para aquisição de material de escritório e equipamentos de
informática para atender demanda da Agência RMBH no valor de R$ 1.294,14 (um mil, duzentos e noventa e
quatro reais e quatorze centavos) - (G.F.P. 3.10.1).

A meta física da ação foi integralmente alcançada, conforme o planejamento inicial, contemplando a entrega do
PDUI-RMBH, a realização da 2ª Consulta Pública do Termo de Acordo Preliminar do Parque da Linha Férrea, a
promoção do Café com Prefeitos e a realização do Evento Conexão Metropolitana. A variação orçamentária
apresentou-se significativamente superior ao valor inicialmente planejado, em razão da necessidade de
suplementação orçamentária destinada a custear despesas do Projeto PDUI, as quais não estavam previstas na Lei
Orçamentária Anual – LOA 2025 (G.F.P. 3.95.1), motivado pela alteração no cronograma de execução e
desembolso em anos anteriores, não comprometendo os trabalhos e entrega do projeto.

A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH - realiza o
acompanhamento, revisão e atualização dos contratos, propiciando a sua manutenção e a qualidade dos gastos;
disponibilizando os serviços necessários ao bom funcionamento da Autarquia. A Agência manteve todas as suas
obrigações contratuais, realizando todos os pagamentos devidos.

Em 2025 não houve execução de ação governamental estratégica na Agência RMBH.
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b.5) Função: 15 – Urbanismo

Subfunção: 122 – Administração Geral

Programa: 0705 - Apoio às Políticas Públicas

Projeto: 2417 - Remuneração de Pessoal e Encargos Sociais

Subprojeto: 0001

Produto: Pessoa Remunerada

Unidade de medida: Unidade

 

Metas Físicas
Meta

Programada
Meta

Realizada
%

Execução
33 33 100,00%

 

Metas Financeiras

G.F.P Crédito inicial
(A)

Crédito autorizado
(B)

Empenhado
(C) Realizado(D) Realizado / crédito autorizado

- % (D/B)

1.10.1 4.439.010,00 4.439.010,00 4.024.555,06 4.024.555,06 90,66%

3.10.7 578.444,00 578.444,00 530.477,00 530.477,00 91,71%

TOTAL 5.017.454,00 5.017.454,00 4.555.032,06 4.555.032,06 90,78%

 

O desempenho da ação foi considerado satisfatório, tendo em vista que as metas físicas previstas para o período
foram alcançadas de forma compatível com o planejamento estabelecido. A execução das despesas de pessoal
ocorreu dentro dos limites autorizados, garantindo a manutenção da força de trabalho básica necessária ao
funcionamento regular das atividades institucionais. O incremento das ações e projetos desenvolvidos pela
Agência RMBH fizeram com que fosse necessária a ampliação do número de postos de serviços no contrato
firmado com a Minas Gerais Administração e Serviços S/A, com o objetivo de suprir esta Autarquia de força de
trabalho adicional necessária para a efetividade das entregas neste exercício, evidenciando a adequada gestão dos
recursos humanos e orçamentários no âmbito da ação.

Em 2025 não houve execução de ação governamental estratégica na Agência RMBH.

 

c) relatório circunstanciado contendo parecer conclusivo do dirigente máximo sobre a execução dos serviços
descentralizados às entidades do terceiro setor, conforme o disposto na Lei Estadual nº 23.081, de 10/08/2018, que
dispõe sobre o Programa de Descentralização da Execução de Serviços para as Entidades do Terceiro Setor e dá
outras providências; e nos Decretos Estaduais nº 47.553 e 47.554, ambos de 07/12/2018, que regulamentam,
respectivamente, a qualificação de pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, como Organização Social
e a instituição do contrato de gestão e como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público e a instituição do
termo de parceria, informando o impacto das atividades executadas por meio dessas entidades do terceiro setor na
implementação das ações governamentais;

 

Não houve execução de serviços descentralizados às entidades do terceiro setor pela Agência RMBH, devido a ausência
de realização de transferências dos serviços e atividades da Agência RMBH para estas entidades. 

 

d) outras informações consideradas relevantes pela entidade para demonstrar a conformidade e o desempenho
da gestão no exercício, em face do planejamento organizacional e do alcance dos resultados, utilizando-se de
indicadores consoante as ações e metas estabelecidas, se for o caso;
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A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH realiza o
acompanhamento, revisão e atualização dos contratos, propiciando a sua manutenção e garantindo uma melhor
qualidade dos gastos e disponibilizando os serviços necessários ao bom funcionamento da Autarquia. A Agência
manteve todas as suas obrigações contratuais, realizando todos os pagamentos devidos.

A gestão da Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte vem promovendo modernização
da autarquia, adquirindo novos bens para melhor equipar a Agência RMBH e consequentemente, prestar melhores
serviços aos cidadãos e demais interessados.

Em 2025, a Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH - finalizou o
Projeto de Revisão e Atualização do Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado da Região Metropolitana de Belo
Horizonte – PDDI-RMBH.

A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) realizou a IX Conferência
Metropolitana, consolidada como o principal espaço de diálogo e construção coletiva sobre o futuro da região
metropolitana. O evento reuniu representantes do poder público estadual e municipal, além de diversos segmentos da
sociedade civil, com o objetivo de debater propostas e fortalecer a cooperação interfederativa na gestão das funções
públicas de interesse comum. Nesta edição, que marcou os 16 anos de atuação da Agência RMBH, a Conferência
promoveu reflexões sobre os desafios contemporâneos das regiões metropolitanas, com destaque para temas como
planejamento territorial, integração regional e governança compartilhada.

A Agência RMBH realizou a entrega do Selo de Integração Metropolitana (SIM) no dia 26 de novembro de 2025,
durante a abertura da IX Conferência Metropolitana da RMBH. A certificação foi concedida aos 10 municípios com
melhor desempenho na avaliação, reconhecendo iniciativas voltadas à integração regional, à cooperação interfederativa
e ao fortalecimento da governança metropolitana.

 

e) informações relativas a execução de Despesa de Exercícios Anteriores, sua composição e evolução nos últimos
dois anos;
 

A Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - Agência RMBH - não é usuária deste tipo
de despesa de forma recorrente. No entanto, no exercício de 2023, ocorreu um pagamento por meio de Despesas de
Exercício Anterior (DEA) motivado por inconsistências fiscais, por parte do fornecedor, que impediram o pagamento
dessa despesa no momento oportuno.

Ademais, no final de dezembro de 2022,  a Agência RMBH recebeu receitas orçamentárias advindas do Tesouro
Estadual em volume superior à previsão, para a realização de pagamentos relativos aos contratos firmados com recursos
provenientes do Acordo de Reparação de Brumadinho, o que ocasionou um aumento da base de cálculo utilizada para
apuração da contribuição ao Programa de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público - PASEP,
que é calculado por meio da soma de receitas recebidas em cada mês por essa autarquia. Dessa forma, como era final de
exercício e a solicitação de suplementação orçamentária já havia se encerrado, não foi possível reforçar o empenho
emitido para fins de pagamento do PASEP e como o saldo de empenho que foi inscrito em Restos a Pagar foi
insuficiente para pagamento do PASEP apurado no mês de dezembro de 2022, foi necessário realizar o pagamento do
excedente dessa contribuição  por meio de DEA, no exercício de 2023.

Como tinha ocorrido em 2024, no exercício de 2025 a Agência RMBH não executou Despesas de Exercícios Anteriores.

Demonstramos abaixo dados referente a despesas de exercício anterior. 

 

Exercício - Despesas de Exercício Anteriores Valor R$
2023 5.684,68
2024 0,00
2025 0,00

 
 
 
 
 

NELSON LUIZ PIMENTA
DIRETORIA DE INOVAÇÃO E LOGÍSTICA

 
 

ILCE ALVES ROCHA PERDIGÃO
DIRETORA-GERAL
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Documento assinado eletronicamente por Nelson Luiz Pimenta, Gerente, em 26/03/2026, às 14:52, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

Documento assinado eletronicamente por Ilce Alves Rocha Perdigão , Diretora Geral, em 26/03/2026, às 15:14,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 135259723 e o código CRC
F182C561.

Referência: Processo nº 2430.01.0000087/2026-64 SEI nº 135259723
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte ​
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Relatório de Desempenho das - ARMBH/NPO                                                                                                             
      Belo Horizonte, 13 de março de 2026.

RELATÓRIO DE DESEMPENHO DAS AÇÕES AGÊNCIA RMBH - 2025 - ARMBH/NPO

Desempenho dos Programas de Governo Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte - ARMBH - Exercício de 2025
Unidade Orçamentária: 2431 – Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte

Funcional Programática Metas Físicas Metas Financeiras (Execução Orçamentária)

Função Subfunção Programa P/A/OE Descrição (unidade) Previsão
LOA Execução Crédito inicial Credito autorizado

15 122 0705 2417 Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais 33 33 5.017.454,00

15 122 0705 2500 Assessoramento e Gerenciamento de Políticas Pública 1 1 732.776,00

28 846 0705 7004 Precatórios e Sentenças Judiciais 1 0 1.000,00

15 127 0077 4446 Regulação da Expansão Urbana da Região Metropolitana de Belo Horizonte 250 268 367.224,00

15 127 0077 4447 Gestão Metropolitana 4 4 337.725,00

TOTAL 6.456.179,00

 

Unidade Orçamentária: 2431 – Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte
P/A/OE Notas Explicativas

2417 1
O desempenho da ação foi considerado satisfatório, tendo em vista que as metas físicas previstas para o período foram alcançadas de forma compatível com o planejamento estabelecido. A execução das despesas de pessoal ocorreu dentro dos limites autorizados,
garantindo a manutenção da força de trabalho necessária ao funcionamento regular das atividades institucionais. Não foram registrados impactos relevantes que comprometessem a continuidade ou a qualidade dos serviços prestados, evidenciando a adequada
gestão dos recursos humanos e orçamentários no âmbito da ação.

2500 2

Durante o exercício, não houve comprometimento na execução física da ação, havendo apenas variação orçamentária e financeira entre crédito inicial, crédito autorizado e despesa realizada, motivada pela suplementação orçamentária para acobertar o incremento
no quadro de postos de trabalho da Agência RMBH dentro do contrato com a MGS Administração e Serviços - devidamente aprovado e autorizado pela Comissão de Orçamento e Finanças - COFIN.
Execução financeira no grupo de natureza capital (G.F.P. 4.10.1) para aquisição de bens para melhor equipar os servidores da Agência RMBH para a prestação dos serviços à sociedade - aquisição de novos equipamentos de informática, realizado por meio de saldo de recursos de custeio realizando alteração
orçamentária de recurso próprio. 
A Gerência de Planejamento, Orçamento e Finanças realiza o acompanhamento, revisão e atualização dos contratos, propiciando a sua adequação à contenção dos gastos; mantendo a qualidade dos serviços necessários ao bom funcionamento da Autarquia.

7004 3 Esta ação lançada na Lei Orçamentária Anual tem como objetivo atender ao pagamento de despesas com precatórios e Requisições de Pequeno Valor, tendo em vista a execução das decisões condenatórias transitadas em julgado proferidas pelo Poder Judiciário contra a Fazenda Pública,
figurando esta ação como uma janela orçamentária para uma possível execução. A Agência RMBH não obteve decisão condenatória em processos judiciais no exercício de 2025, tampouco figura como parte em processos de nenhuma natureza, razão pela qual não houve execução nesta ação.

4446 4

A execução das metas físicas ficaram acima do programada devido ao aumento das demandas externas, que oscilaram ao longo dos meses, tanto nos serviços de fiscalização quanto de licenciamento urbanístico metropolitano frente ao programado.
 A execução orçamentária da ação ficou dentro do programado, havendo pequena variação entre despesa autorizada e despesa realizada, garantindo as entregas previstas dentro da ação.
A Agência RMBH realiza o acompanhamento, revisão e atualização dos contratos, propiciando a manutenção à qualidade dos gastos; disponibilizando os serviços necessários ao bom funcionamento da Autarquia, havendo pequena variação orçamentária ao final do exercício.
A Agência manteve todas as suas obrigações contratuais, realizando todos os pagamentos devidos.

4447 5
A meta física da ação foi integralmente alcançada, conforme o planejamento inicial, contemplando a entrega do PDUI-RMBH, a realização da 2ª Consulta Pública do Termo de Acordo Preliminar do Parque da Linha Férrea, a promoção do Café com Prefeitos e a realização do Evento Conexão
Metropolitana.
A variação orçamentária apresentou-se significativamente superior ao valor inicialmente planejado, em razão da necessidade de suplementação orçamentária destinada a custear despesas finais com o Projeto PDUI, as quais não estavam previstas inicialmente na Lei Orçamentária Anual – LOA 2025.

 
 

Documento assinado eletronicamente por Nelson Luiz Pimenta, Gerente, em 26/03/2026, às 14:52, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando
o código verificador 135259721 e o código CRC 8FD18072.

Referência: Processo nº 2430.01.0000087/2026-64 SEI nº 135259721
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GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte ​

Núcleo de Planejamento, Orçamento, Contratos e Compras

 

Relatório Decretos - ARMBH/NPO                                                                                                             
      Belo Horizonte, 13 de março de 2026.

V – Informações complementares

c) relação dos decretos de abertura de créditos adicionais, contendo número, data e valor; 

 

Item Nº do Decreto Data Valor

01 14 11/02 1.893.172,27

02 42 08/04 1.126.004,04

03 64 22/05 428.621,90

04 159 28/10 -40.000,00

05 159 28/10 40.000,00

06 167 11/11 30.000,00

07 174 25/11 -1.294,14

08 180 02/12 -12.297,91

09 180 02/12 12.297,91

 

Documento assinado eletronicamente por Nelson Luiz Pimenta, Gerente, em 26/03/2026, às 14:52,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 47.222, de 26 de
julho de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.mg.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 135259720 e
o código CRC FC011099.

Referência: Processo nº 2430.01.0000087/2026-64 SEI nº 135259720
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Apresentação_

O ano de 2025 marcou a consolidação do 
amadurecimento técnico e institucional da
Agência de Desenvolvimento da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte – 
Agência RMBH, transformando o 
reposicionamento estratégico iniciado em 
2024 em entregas tangíveis que reafirmam 
seu papel de referência nacional em 
governança metropolitana.

Sob a égide de uma visão orientada à 
promoção da qualidade de vida, a autarquia 
aprofundou sua atuação como braço 
técnico-executivo do arranjo interfederativo 
mineiro, transcendendo a articulação 
burocrática para liderar diálogos de alta 
complexidade com os 34 municípios da 
RMBH, o Colar Metropolitano e 
organismos internacionais de prestígio, 
como o PNUMA, Rede C40, Área 
Metropolitana de Barcelona (AMB) e UITP 
Latin America.

Este ciclo evidenciou uma instituição que, ao 
celebrar seu legado de 16 anos, projeta-se 
para o futuro ao compatibilizar o 
ordenamento territorial com as novas 
fronteiras das cidades inteligentes e da 
resiliência urbana. 

Mais do que um simples inventário de 
atividades, este Relatório de Gestão reflete 
uma abordagem integrada das políticas 
setoriais, unificando o planejamento 
territorial, a regulação urbana e a inovação 
logística em prol de soluções sistêmicas 
para a metrópole.

A atuação institucional em 2025 foi pautada 
pela entrega de instrumentos fundamentais, 
como a conclusão dos nove produtos da 
atualização do Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado (PDUI-RMBH) e dos 
esforços para implementação do Plano de 
Segurança Hídrica da RMBH (PSH-RMBH)
e do Plano Metropolitano de Habitação de 
Interesse Social (PMHIS-RMBH), que 
agora servem como bússolas para projetos 
de resiliência hídrica, o desenvolvimento 
habitacional e o macrozoneamento dos 50 
municípios da região, a partir das 
discussões do PDUI-RMBH.
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Essa coordenação técnica materializou-se 
no território através do fortalecimento do 
programa Agência no seu Município, que 
visitou 12 cidades, o Café com Prefeitos, 
que reuniu prefeitos da RMBH e Colar 
Metropolitano no início de 2025, e das 
Câmaras Temáticas de Políticas Públicas 
Metropolitanas (CMPPM), que reuniram 
241 participantes para construir consensos 
sobre meio ambiente, educação, 
ordenamento territorial e desenvolvimento 
econômico. 

Diante de um cenário de crescente 
complexidade urbana, a Agência RMBH 
procura responder a desafios 
contemporâneos com projetos que aliam 
rigor técnico à segurança jurídica e social, 
destacando-se o lançamento do REURB 
RMBH, projeto destinado a promover a 
regularização fundiária de 4.870 unidades
em 16 municípios com recursos 
provenientes do Acordo de Reparação do 
Rio Doce.

A busca pela segurança hídrica também 
alcançou novos patamares de eficiência: a 
implementação de 54 atividades do PSH-
RMBH gerou uma economia estimada de 
R$ 18 milhões ao Estado por meio de 
articulações inteligentes, enquanto o projeto 
Smart-RMBH inaugurou uma nova era de 
conectividade urbana com foco inicial em 
quatro municípios-piloto.

Essas ações demonstram que a missão 
institucional de coordenar o 
desenvolvimento metropolitano está 
intrinsecamente ligada à inovação pública e 
à capacidade de responder a riscos 
climáticos e escassez de recursos com 
planejamento preventivo e cooperação 
federativa. 

Internamente, 2025 foi um ano de 
transformação operacional e valorização do 
corpo técnico, pilares para sustentar a 
expansão das atribuições legais da 
autarquia e sua imagem de excelência. A 
Agência RMBH enfrentou com êxito a 
defasagem funcional identificada 
anteriormente, recompondo seu quadro de 
pessoal, via contrato com a MGS, e 
investindo na modernização de seu parque 
tecnológico, que hoje conta com 60% dos 
equipamentos com menos de três anos de 
uso. Esse fortalecimento da infraestrutura 
administrativa e tecnológica permitiu um 
aprimoramento nos fluxos e na capilaridade 
dos trabalhos da autarquia.

Assim, este relatório documenta a execução 
de programas e celebra a consolidação de 
uma visão institucional de vanguarda, capaz 
de construir soluções territorialmente 
integradas para os desafios compartilhados 
da Região Metropolitana de Belo Horizonte. 
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9
2,9

18

PDUI-RMBH

PMHIS-RMBH

Governança da Bacia 
e Lagoa da Pampulha

Segurança hídrica
milhões em economia

milhõesSMART-RMBH

Lançamento do projeto de cidades 
inteligentes, com contrato firmado 

em dezembro de 2025, abrangendo 
inicialmente quatro municípios-piloto 
e estruturando soluções de inovação 

urbana e conectividade.

Conclusão dos nove produtos do 
Plano de Desenvolvimento Urbano 

Integrado da RMBH e 
encaminhamento ao CDDM após 

amplo processo participativo. 

Implementação de sistema de governança 
interfederativa para revitalização e segurança 

hídrica da Bacia e da Lagoa da Pampulha.

Ações articuladas que geraram 
economia estimada de R$18 

milhões para o Estado.Finalização do Plano Metropolitano 
de Habitação de Interesse Social, 
com participação ampliada de atores 
institucionais e sociedade civil.

em contrato

DESTAQUES
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A atuação da Agência RMBH reafirma o 

compromisso com uma gestão metropolitana 

integrada, orientada por planejamento técnico, 

cooperação federativa e foco na qualidade de 

vida da população. Mais do que executar 

projetos, consolidamos caminhos para o 

desenvolvimento da Região Metropolitana e do 

Colar Metropolitano.
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A Agência RMBH é parte integrante de um 
arranjo interfederativo pioneiro no contexto 
brasileiro, estruturado a partir das Leis 
Complementares Estaduais nº 88 e nº 89, 
de 12 de janeiro de 2006, e da Lei 
Complementar Estadual nº 107, de 12 de 
janeiro de 2009, que instituiu a autarquia 
como braço técnico-executivo do sistema de 
governança metropolitana mineiro. Tal 
arranjo foi concebido para dar resposta à 
complexidade da gestão de um território em 
que os fluxos urbanos, os serviços públicos 
e os processos de uso e ocupação do solo 
ultrapassam, de forma cotidiana, os limites 
administrativos dos municípios, exigindo 
coordenação, pactuação e instrumentos 
institucionais próprios para a condução das 
funções públicas de interesse comum. No 
caso da RMBH, a institucionalização de uma 
governança compartilhada entre Estado e 
municípios permanece como um dos 
principais diferenciais do modelo 
metropolitano mineiro.

Esse arranjo é composto por instâncias de 
deliberação, articulação e financiamento que 
possibilitam a formulação e implementação 
de políticas públicas de escala 
metropolitana, em especial pelo Conselho 
Deliberativo de Desenvolvimento 
Metropolitano (CDDM-RMBH), do Fundo 
de Desenvolvimento Metropolitano (FDM)
e da própria Agência RMBH, 
compreendendo que a gestão metropolitana 
não se resume à sobreposição de 
competências locais, mas requer 
instrumentos permanentes de governança, 
cooperação federativa e coordenação 
institucional. 

Em 2025, a Agência RMBH reafirmou sua 
centralidade nesse sistema ao exercer uma 

articulação transversal e propositiva entre os 
municípios da RMBH e Colar Metropolitano 
e órgãos estaduais setoriais, qualificando os 
processos decisórios por meio de subsídios 
técnicos a partir das demandas locais. Sua 
atuação buscou qualificar os processos 
decisórios do arranjo, subsidiar 
tecnicamente as instâncias de governança e 
promover o diálogo com os municípios em 
busca de suas demandas compartilhadas e 
que devem ser enfrentadas na escala 
metropolitana.

Questões como expansão urbana 
desordenada, precariedade habitacional, 
insegurança hídrica, pressões ambientais, 
fragmentação institucional, informalidade 
fundiária e sobreposição de dinâmicas 
urbanas e periurbanas demandam uma 
atuação estatal que ultrapasse a lógica 
estritamente municipal e seja capaz de 
construir respostas multissetoriais e 
territorialmente articuladas. A Agência 
RMBH, enquanto órgão técnico do arranjo, 
tem buscado responder a essa 
complexidade por meio da produção de 
conhecimento aplicado, da estruturação de 
instrumentos de planejamento, do apoio 
técnico aos municípios, da regulação 
metropolitana e da condução de projetos e 
políticas de impacto regional. 

Ao longo de 2025, a autarquia também 
seguiu fortalecendo sua posição no cenário 
nacional da governança metropolitana. A 
Agência RMBH manteve sua inserção nas 
discussões federativas e urbanas em âmbito 
nacional e internacional, reafirmando-se 
como referência entre as entidades 
executivas das regiões metropolitanas 
brasileiras. Essa inserção é especialmente 
relevante em um contexto no qual a escala 

Panorama Institucional e 
Governança Metropolitana_
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metropolitana vem ganhando novo fôlego no 
debate sobre desenvolvimento urbano, 
planejamento regional, habitação, 
mobilidade, sustentabilidade e serviços 
públicos compartilhados. 

A experiência acumulada pela Agência 
RMBH no apoio à formulação e 
implementação de políticas públicas 
metropolitanas, associada ao avanço de 
instrumentos como o Plano de 
Desenvolvimento Urbano Integrado 
(PDUI-RMBH), o Plano Metropolitano de 
Habitação de Interesse Social (PMHIS-
RMBH), o Plano de Segurança Hídrica 
(PSH-RMBH), os projetos de regularização 
fundiária e as ações de ordenamento 
territorial, contribuiu para reforçar a 
legitimidade institucional da autarquia e 
ampliar sua capacidade de interlocução com 
diferentes escalas e esferas de governo.

Além disso, a Agência RMBH aprofundou 
em 2025 sua estratégia de aproximação 
territorial e institucional com os municípios 
metropolitanos, por meio de agendas de 
presença ativa, apoio técnico, articulação de 
projetos, realização de reuniões setoriais e 
fortalecimento de espaços permanentes de 
diálogo interfederativo. Essa atuação 
procurou não só responder a demandas 

específicas dos entes locais, mas também 
consolidar uma cultura de cooperação 
metropolitana capaz de sustentar ações 
continuadas em temas estruturantes para o 
desenvolvimento regional. 

Nesse sentido, o exercício de 2025 foi 
fortemente orientado pelo amadurecimento 
do processo de planejamento estratégico 
institucional conduzido pela Agência RMBH 
nos anos anteriores. A revisão de sua 
estratégia organizacional, iniciada a partir da 
reflexão sobre sua trajetória institucional e 
sobre os desafios contemporâneos da 
governança metropolitana, passou a orientar 
de forma mais sistemática a atuação da 
autarquia, contribuindo para maior coerência 
entre missão institucional, prioridades 
operacionais e resultados esperados.

A Agência RMBH manteve, em 2025, como 
norte de sua atuação, a missão institucional 
de coordenar o desenvolvimento da RMBH 
para a promoção da qualidade de vida dos 
cidadãos metropolitanos, por meio do 
planejamento territorial e da cooperação 
entre os entes federativos e a sociedade, 

Anexo 3 -  Relatório de Gestão (136723568)         SEI 2430.01.0000046/2026-07 / pg. 75



12

Anexo 3 -  Relatório de Gestão (136723568)         SEI 2430.01.0000046/2026-07 / pg. 76



13 

sustentada por diretrizes técnicas e 
executivas. Essa formulação sintetiza, de 
forma precisa, a dupla dimensão do papel 
institucional da autarquia: de um lado, sua 
responsabilidade técnica na formulação, 
coordenação e acompanhamento de 
instrumentos, planos e projetos 
metropolitanos; de outro, sua função 
articuladora no âmbito do arranjo 
interfederativo, promovendo diálogo, 
cooperação e coordenação entre Estado, 
municípios e sociedade. 

Em consonância com essa missão, a 
Agência RMBH continuou a orientar sua 
atuação pelos valores institucionais 
formalizados no planejamento estratégico: 
eficiência e competência técnica, 
integridade, gestão participativa e zelo pelo 
arranjo metropolitano, inovação em política 
metropolitana e cidadania metropolitana, 
materializando-os em diferentes frentes de 
atuação institucional.

A valorização da eficiência e da competência 
técnica foi evidenciada pelo esforço contínuo 
de aprimoramento dos fluxos 
administrativos, da gestão de informações, 
da produção de subsídios técnicos e da 
qualificação dos processos internos de 
análise, monitoramento e decisão.

A integridade, por sua vez, permaneceu 
como princípio orientador da atuação 
administrativa, especialmente no que diz 
respeito à formalização de processos, ao 
fortalecimento da segurança jurídica dos 
atos administrativos e ao zelo pelo 
cumprimento das atribuições legais da 
autarquia. 

O zelo pelo arranjo metropolitano foi 
reforçado pela manutenção de espaços de 

interlocução com municípios, órgãos 
estaduais, sociedade civil e instituições 
parceiras, bem como pela valorização do 
diálogo interfederativo como elemento 
constitutivo da governança metropolitana, 
especialmente a partir dos espaços de troca 
com os municípios. Ao lado deste, a 
inovação em política metropolitana se 
refletiu tanto na adoção de um novo formato 
de gestão, quanto na proposição de 
soluções e metodologias capazes de 
responder aos desafios metropolitanos de 
maneira integrada e contemporânea, aliados 
ao diálogo institucional constante.

Por fim, a cidadania metropolitana continuou 
a ser compreendida como dimensão 
transversal à atuação institucional da 
Agência RMBH, na medida em que o 
planejamento, a regulação e a coordenação 
de políticas públicas em escala 
metropolitana somente se legitimam e se 
sustentam quando orientados à melhoria 
concreta das condições de vida da 
população e à construção de um território 
mais justo, integrado e funcional, 
culminando na realização da IX 
Conferência Metropolitana. 

Em termos institucionais, 2025 foi, portanto, 
um ano de consolidação da Agência RMBH 
como entidade de diálogo, reafirmando sua 
vocação para o planejamento territorial, a 
articulação interfederativa, a coordenação 
técnica de projetos estratégicos e o apoio à 
formulação e implementação de políticas 
públicas orientadas à promoção da 
qualidade de vida na metrópole. 
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Gestão Administrativa, 
Infraestrutura Institucional e 
Fortalecimento da 
Capacidade Operacional_
Em 2025, a Agência RMBH empreendeu
um conjunto de ações voltadas ao 
fortalecimento de sua estrutura 
administrativa, ao aperfeiçoamento das 
condições de trabalho de seus servidores e 
à ampliação de sua capacidade operacional. 
Essas iniciativas partiram do 
reconhecimento de que o desempenho 
qualificado das atribuições finalísticas da 

autarquia depende do desempenho das 
funções administrativas de forma moderna e 
compatível com as demandas crescentes da 
gestão metropolitana. Nesse sentido, uma 
das frentes mais relevantes do período foi a 
reestruturação e o fortalecimento da 

capacidade institucional da Diretoria de 
Inovação e Logística, responsável por apoiar 
o funcionamento interno da autarquia e 
garantir as condições materiais, 
tecnológicas, patrimoniais e operacionais 
necessárias ao desenvolvimento das 
atividades finalísticas da Agência RMBH. 

Ao longo do ano, a Diretoria concentrou 
esforços em iniciativas de organização 
administrativa, melhoria de infraestrutura, 
modernização tecnológica, qualificação do 
ambiente de trabalho e ampliação da 
capacidade de atendimento às demandas 
internas da instituição. Um dos marcos de 
2025 foi o fortalecimento do corpo funcional 
da Agência RMBH, com o incremento de sua 
equipe técnica e administrativa. A ampliação 
do quadro de pessoal representou um 
avanço importante na consolidação 
institucional da autarquia, permitindo melhor 
distribuição de atribuições, maior capacidade 
de resposta às demandas das áreas 
finalísticas e apoio às atividades de 
planejamento, regulação, fiscalização, 
articulação e gestão interna. Esse 
movimento foi particularmente relevante 
diante da ampliação do escopo de atuação 
da Agência RMBH nos últimos anos, com a 
incorporação de novos projetos estruturantes 
e aumento da complexidade das demandas 
relacionadas à governança metropolitana.  

Paralelamente, a autarquia promoveu 
melhorias significativas em sua infraestrutura 
física e tecnológica, reconhecendo a 
necessidade de modernização do ambiente 
institucional como condição para maior 
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eficiência administrativa e melhor 
desempenho das equipes. Foram 
executadas ações de modernização do 
parque tecnológico, com aquisição e 
substituição de equipamentos e atualização 
de recursos operacionais necessários ao 
desenvolvimento das atividades 
institucionais, fazendo com que 60% dos 
equipamentos tenham menos de três anos 
de uso. A renovação dos equipamentos e a 
melhoria das condições tecnológicas de 
trabalho contribuíram diretamente para o 
aumento da capacidade de processamento, 
organização e circulação de informações, 
além de favorecer a adoção de ferramentas 
mais adequadas à rotina técnica e 
administrativa da Agência RMBH. Ainda no 
campo da gestão administrativa, 2025 foi 
marcado pelo fortalecimento dos fluxos 
internos de organização patrimonial, apoio 
logístico e suporte às áreas técnicas, 
contribuindo para maior previsibilidade, 
racionalização de recursos e capacidade de 
atendimento às necessidades operacionais 
da instituição.  

Desse modo, a gestão administrativa da 
Agência RMBH em 2025 foi orientada ao 
fortalecimento ativo das condições 
necessárias para que a autarquia pudesse 
ampliar sua capacidade de formulação, 
coordenação, execução e articulação no 
âmbito da política metropolitana. O 
investimento em pessoas, infraestrutura, 
tecnologia, organização e suporte 
institucional configurou, assim, uma 
dimensão estratégica da atuação da Agência 
RMBH. 
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Comunicação, Presença 
Pública e Fortalecimento da 
Imagem da Agência RMBH_

Ao longo de 2025, a Agência RMBH 
fortaleceu sua presença institucional por 
meio de ações estruturadas de comunicação 
pública, voltadas à ampliação da visibilidade 
das políticas metropolitanas e ao 
reconhecimento social de sua atuação. Em 
um contexto em que a governança 
metropolitana ainda enfrenta desafios 
relacionados à compreensão territorial e à 
apropriação social, a comunicação 
institucional assumiu papel estratégico na 
consolidação da Agência como referência 
técnica e política no campo do 
desenvolvimento urbano-metropolitano.

As ações desenvolvidas ao longo do ano 
estiveram orientadas não apenas à 
divulgação de projetos, eventos e entregas 
institucionais, como também à qualificação 
da forma como essas iniciativas são 
compreendidas por diferentes públicos, 
entre gestores públicos, atores institucionais, 
sociedade civil e população metropolitana. 
Nesse sentido, a comunicação da Agência 
avançou de uma lógica predominantemente 
informativa para uma atuação mais 
estratégica, baseada na construção de 
narrativas institucionais, no fortalecimento 
de posicionamento e na ampliação da 
capacidade de diálogo com o território.
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Esse movimento se concretizou por meio da 
produção contínua de conteúdos 
informativos e institucionais, do apoio à 
divulgação de agendas estratégicas e do 
acompanhamento sistemático da 
participação da autarquia em eventos, 
reuniões, audiências públicas, oficinas e 
atividades interfederativas. Destaca-se, 
nesse contexto, a atuação da comunicação 
na cobertura e qualificação de agendas de 
elevada relevância pública, como aquelas 
relacionadas ao planejamento metropolitano, 
às iniciativas de regularização fundiária, à 
articulação com municípios e à presença da 
Agência em fóruns técnicos e espaços de 
cooperação.

Além da ampliação quantitativa da presença 
institucional, houve um avanço significativo 
na qualidade da comunicação produzida. 
Observa-se a incorporação de uma 
abordagem mais territorializada e 
humanizada, capaz de evidenciar os 
impactos concretos das políticas públicas na 
vida da população, bem como de valorizar a 
participação social e o diálogo com os 
diferentes atores envolvidos. Essa 
qualificação contribui diretamente para tornar 
a atuação da Agência mais acessível, 
compreensível e socialmente relevante. 

Em 2025, a Agência RMBH também 
avançou na consolidação de uma presença 
institucional mais próxima do território, 
buscando traduzir suas atribuições legais e 
técnicas em linguagem acessível e em 
estratégias de comunicação alinhadas às 
realidades locais. Essa dimensão 
comunicacional esteve diretamente 
articulada ao fortalecimento da cidadania 
metropolitana, ao dar visibilidade às 
políticas, instrumentos e ações voltados à 
melhoria das condições urbanas em escala 
regional.

Paralelamente, verificou-se a consolidação 
progressiva de uma identidade 
comunicacional própria, pautada pela 
clareza, pela objetividade e pelo equilíbrio 
entre rigor técnico e acessibilidade. A 
construção de uma voz institucional 
coerente, orientada por princípios como 
integração, cooperação e foco no território, 
contribuiu para fortalecer a consistência das 
mensagens e a percepção pública da 
Agência enquanto instituição comprometida 
com soluções estruturantes para a região 
metropolitana.
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A comunicação também desempenhou 
papel relevante na construção e no 
fortalecimento da imagem institucional da 
Agência RMBH, posicionando-a como 
articuladora de políticas públicas complexas, 
parceira dos municípios e promotora de 
desenvolvimento territorial integrado. A 
recorrência de mensagens que destacam a 
cooperação federativa, a presença ativa nos 
municípios e a escuta qualificada da 
população contribuiu para a ampliação da 
legitimidade institucional.

No campo da gestão, observa-se ainda o 
avanço na estruturação da comunicação 
enquanto função estratégica, com iniciativas 
voltadas ao planejamento das ações, à 
organização de fluxos internos, à integração 
entre áreas e ao desenvolvimento de 
instrumentos orientadores. Esse processo 
de institucionalização fortalece a capacidade 
da Agência de sustentar, ao longo do tempo, 
uma comunicação consistente, eficiente e 
alinhada aos seus objetivos institucionais.

Adicionalmente, a comunicação consolidou-
se como importante instrumento de 
engajamento e construção de confiança 
pública, por meio de abordagens mais 
transparentes, humanizadas e responsivas 
às interações com a sociedade. Esse 
aspecto é especialmente relevante em 
políticas públicas que demandam elevado 
nível de confiança institucional, como as 
ações de regularização fundiária e 
planejamento urbano.

Longe de se restringir a uma função 
acessória, a comunicação constituiu, ao 
longo de 2025, uma dimensão estratégica 
do fortalecimento institucional da Agência 
RMBH, contribuindo para a ampliação de 
sua legitimidade pública, para a difusão 
qualificada de sua atuação e para o 
reconhecimento da centralidade da agenda 
metropolitana na construção de um 
desenvolvimento urbano mais integrado, 
sustentável e socialmente orientado.
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Regulação Metropolitana, 
Ordenamento Territorial, 
Fiscalização e Regularização 
Fundiária_
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Regulação Metropolitana, 
Ordenamento Territorial, 
Fiscalização e Regularização 
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Regulação Metropolitana
e Ordenamento Territorial_
A Agência RMBH entende que em um 
território marcado por dinâmicas intensas de 
expansão urbana, transformação fundiária, 
produção informal do espaço e 
desigualdades de infraestrutura e acesso à 
terra urbanizada, a regulação metropolitana 
permanece como uma função estratégica 
para a promoção do desenvolvimento 
territorial equilibrado, legalmente orientado e 
articulado às funções públicas de interesse 
comum.

A atuação da Diretoria de Regulação 
Metropolitana (DR) se baseou, ao longo de 
2025, em torno da manutenção de dois 
pilares já existentes, a regulação e a 
fiscalização metropolitana, e da estruturação 
do terceiro pilar, a regularização fundiária, 
sendo os três complementares e 
indissociáveis. Essa organização interna 
permitiu à Diretoria atuar tanto na dimensão 
preventiva e orientadora do ordenamento 
territorial quanto na dimensão corretiva, 
sancionatória e de controle do território, 
incorporando ainda uma frente voltada à 
promoção da segurança jurídica da posse, à 
inclusão socioespacial e à formalização 
urbana, buscando o aprimoramento 
institucional da política de regulação 
metropolitana desenvolvida pela Agência 
RMBH.

Licenciamento Urbanístico 
Metropolitano e atuação da 
Gerência de Apoio à Ordenação 
Territorial (GAOT)

Nesse contexto, a regulação metropolitana é 
compreendida como instrumento estratégico 
de indução ao desenvolvimento urbano 
ordenado, de prevenção de conflitos 
territoriais, de enfrentamento à informalidade 
urbanística e de qualificação das condições 
de expansão e ocupação do solo em escala 
metropolitana.  

No âmbito da regulação territorial, a 
Gerência de Apoio à Ordenação Territorial 
desempenha papel fundamental na 
condução do Licenciamento Urbanístico 
Metropolitano, atividade que permanece 
como uma das atribuições centrais da 
Agência RMBH e um dos principais 
instrumentos de ordenação e 
compatibilização da expansão urbana na 
RMBH.

Por meio da análise técnica de 
parcelamentos do solo, da emissão de 
diretrizes e anuências metropolitanas e do 
apoio à conformação urbanística dos 
empreendimentos, a GAOT atua na interface 
entre planejamento territorial, regulação 
urbanística e desenvolvimento urbano 
metropolitano.

O aprimoramento do licenciamento 
urbanístico foi orientado pelo entendimento 
de que a atuação da Agência RMBH nessa 
seara possui papel estratégico na prevenção 
de irregularidades futuras, na indução de 
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melhores práticas de parcelamento e na 
garantia de maior coerência territorial entre 
os projetos urbanos em tramitação e as 
diretrizes do desenvolvimento metropolitano. 

Em 2025, essa atuação se materializou, 
sobretudo, na análise e emissão de 
instrumentos técnicos e administrativos 
relacionados ao parcelamento do solo. A 
Gerência concentrou esforços na condução 
dos processos de licenciamento submetidos 
à apreciação metropolitana, mantendo 
regularidade e capacidade de resposta em 
um campo marcado pela diversidade de 
situações urbanísticas, fundiárias e 
territoriais. 

No conjunto das entregas realizadas ao 
longo do ano, destacam-se 25 Anuências 
Prévias de Loteamento e 22 Anuências 
Prévias de Desmembramento, o que 
evidencia o volume expressivo de processos 
analisados e a relevância da atuação da 
GAOT no acompanhamento da expansão 
urbana e da reorganização fundiária do 
território metropolitano. Também foram 
emitidas 3 Anuências Corretivas, voltadas 
à regularização ou readequação de 
situações previamente constituídas, além de 
12 manifestações relativas a Alterações 
de Loteamento/Anuência, o que demonstra 
a diversidade das demandas técnicas 
enfrentadas pela Gerência ao longo do 
exercício.

Também teve destaque a atuação da equipe 
na emissão de 25 Diretrizes 
Metropolitanas e 20 Diretrizes Integradas, 
instrumentos que cumprem papel essencial 
na orientação prévia dos empreendimentos 
e na definição dos parâmetros territoriais, 
urbanísticos e institucionais a serem 
observados nos processos de parcelamento 
do solo. Trata-se de uma frente 
particularmente importante da atuação da 
GAOT, porque atua antes da consolidação 
da ocupação, contribuindo para reduzir 
conflitos futuros e fortalecer a aderência dos 
projetos às diretrizes metropolitanas.  

Além das análises diretamente vinculadas 
ao parcelamento urbano, a Gerência 
também atuou em situações de interface 
entre o território rural e o urbano. Nesse 
campo, foram emitidas 8 Certidões de 
Dispensa de Anuência para 
Desmembramentos Rurais e 12 
Manifestações de Alteração de Uso do 
Solo Rural para Urbano, evidenciando a 
relevância da atua ção da GAOT em 
processos de transição territorial, 
reconfiguração fundiária e conversão de 
uso, especialmente sensíveis em contextos 
de expansão urbana. 
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Fiscalização Metropolitana, 
Controle Territorial e 
Qualificação dos Processos de 
Apuração

A atuação fiscalizatória da Agência RMBH 
se insere em um campo de elevada 
complexidade institucional e territorial, diante 
da intensificação da expansão urbana, dos 
parcelamentos irregulares e da ocupação 
precária.

A Gerência de Fiscalização desempenhou, 
em 2025, papel relevante no controle do uso 
e parcelamento do solo na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte e Colar 
Metropolitano, contribuindo para a 
proteção da ordem urbanística e para a 
apuração de irregularidades com 
repercussão territorial em escala 
metropolitana. Sua atuação permaneceu 
voltada à verificação da conformidade de 
ocupações e parcelamentos com a 
legislação urbanística vigente, as diretrizes 
metropolitanas e os parâmetros normativos 
aplicáveis. 

A Gerência de Fiscalização (GF)
desempenhou, em 2025, papel relevante no 
controle do uso e parcelamento do solo na 
Região Metropolitana de Belo Horizonte e 
em seu Colar Metropolitano, contribuindo 
para a proteção da ordem urbanística e para 
a apuração de irregularidades com 
repercussão territorial em escala 
metropolitana. Sua atuação permaneceu 
voltada à verificação da conformidade de 
ocupações e parcelamentos com a 
legislação urbanística vigente, as diretrizes 
metropolitanas e os parâmetros normativos 
aplicáveis.

No âmbito da fiscalização do solo urbano, 
essa atuação se traduziu, concretamente, na 
assinatura de 6 acordos de Compromisso 
de Anuência Corretiva/Termos de 
Ajustamento de Conduta, bem como na 
lavratura de 82 Autos de Fiscalização, 16 
Autos de Infração e 19 Notas Técnicas, 
evidenciando a intensidade da atividade 
desenvolvida pela Gerência ao longo do 
exercício. 
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Ao longo do ano, a GF concentrou esforços 
no aprimoramento de seus procedimentos 
operacionais, na qualificação técnica das 
vistorias e na modernização dos 
instrumentos de apoio à fiscalização. Um 
dos principais avanços de 2025 foi a 
consolidação da adoção de drones nas 
vistorias, o que ampliou a capacidade de 
leitura territorial, registro técnico e produção 
de evidências espaciais, especialmente em 
áreas de difícil acesso ou com dinâmica de 
ocupação mais complexa.

No campo normativo e procedimental, 2025 
também foi marcado pela percepção dos 
efeitos do novo Decreto de Fiscalização, 
que contribuiu para maior clareza dos fluxos 
de trabalho e fortalecimento da segurança 
jurídica dos processos administrativos 
conduzidos pela Agência RMBH. Em 
paralelo, a Gerência de Fiscalização 
promoveu a revisão de documentos, peças 
processuais e fluxos internos, com foco na 
melhoria da tramitação, no saneamento de 
processos pendentes e na reorganização do 
acervo processual.    
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Regularização Fundiária Urbana 
e Programa REURB-RMBH

A atuação da Agência RMBH no campo da 
regularização fundiária parte do 
reconhecimento de que a produção informal 
do espaço urbano ainda constitui uma das 
marcas estruturais do processo de 
urbanização metropolitana, especialmente 
em áreas periféricas, de expansão urbana 
recente ou historicamente desassistidas de 
infraestrutura, planejamento e instrumentos 
de gestão fundiária. Mais do que uma 
questão jurídico-cartorial, a informalidade 
fundiária também expressa desigualdades 
persistentes no acesso à terra urbanizada, à 
infraestrutura e à cidadania urbana.

A Agência RMBH avançou de forma 
significativa na implementação de ações e 
programas voltados ao apoio técnico e 
institucional à Regularização Fundiária 
Urbana (REURB), com destaque para a 
condução e estruturação do Programa 
REURB-RMBH. Para além de mecanismo 
de titulação, a regularização fundiária foi 
compreendida, então, como política pública 
estruturante, com potencial de produzir 
impactos duradouros sobre a formalização 
urbana e a melhoria das condições de vida 
da população metropolitana. 
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Trata-se de projeto do Governo de Minas 
Gerais, executado pela Agência RMBH em 
parceria com as prefeituras de 16 
municípios da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte e do Colar Metropolitano, 
com o objetivo de promover a regularização 
fundiária de imóveis localizados em núcleos 
urbanos informais. A iniciativa é viabilizada 
com recursos oriundos do Acordo de
Reparação do Rio Doce, firmado em 
decorrência do rompimento da Barragem de 
Fundão, administrada pela Samarco S.A., 
ocorrido em 5 de novembro de 2015. Para a 
execução do projeto, foi repassado pela 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Econômico (SEDE) à Agência RMBH o 
montante de R$ 11.201.000,00, com 
estimativa de atendimento de 4.870 
unidades irregulares. 

O projeto está sendo desenvolvido na 
modalidade REURB-S (Regularização 
Fundiária Urbana de Interesse Social), 
voltada ao atendimento de famílias de baixa 
renda, e tem como finalidade a legalização 
de núcleos urbanos informais 
consolidados até 22 de dezembro de 
2016, promovendo a transformação da 
posse em propriedade formal. Nesse 
sentido, a iniciativa busca garantir maior 
segurança jurídica aos ocupantes, ampliar o 
acesso à cidadania urbana, favorecer a 
integração dessas áreas à cidade formal e 
contribuir para a valorização dos imóveis e 
para a ampliação do acesso a serviços 
públicos e infraestrutura urbana. 

O projeto alcança, até então, os municípios 
de Confins, Fortuna de Minas, Ibirité, 
Inhaúma, Itaguara, Jaboticatubas, 
Juatuba, Matozinhos, Moeda, Pedro 
Leopoldo, Prudente de Morais, Ribeirão 
das Neves, Santa Luzia, São José da 
Lapa, Taquaraçu de Minas e Vespasiano, 
consolidando uma atuação territorialmente 
ampla e socialmente estratégica no contexto 
metropolitano. Em novembro de 2025, foi 
publicado Edital de chamamento público 
para credenciamento de empresas, 
individualmente ou em consórcio, para a 
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prestação de serviços técnicos Serviço de 
consultoria e elaboração de processos de 
Regularização Fundiária Urbana de 
Interesse Social (REURB-S) nos núcleos 
urbanos informais consolidados, situados 
em municípios da RMBH e do Colar 
Metropolitano. No estágio atual os trabalhos 
concentram-se em etapas fundamentais 
para a formalização dos processos de 
regularização, incluindo a identificação e 
delimitação georreferenciada dos 
perímetros dos núcleos informais, com 
emissão de memoriais descritivos e 
respectivas responsabilidades técnicas; o 
engajamento dos ocupantes, por meio de 
ações de sensibilização, mobilização social, 
informação e participação comunitária; e a 
realização dos atos normativos e 
administrativos necessários à 
instauração dos processos de REURB, 
tais como publicação dos procedimentos, 
elaboração de plantas de perímetro, 
requerimentos de buscas cartoriais e 

notificações pertinentes.A atuação da 
Agência no campo da REURB conforma-se 
em estreita relação com os municípios, 
reconhecendo que a regularização fundiária, 
embora demande suporte técnico 
especializado, recursos financeiros e 
articulação regional, se realiza em territórios 
concretos e depende da capacidade 
institucional local para sua implementação. 

Nesse sentido, a Agência RMBH atua como 
instância de apoio técnico e articulação, 
contribuindo para orientar municípios quanto 
aos instrumentos legais, aos procedimentos 
necessários, à estruturação dos processos e 
à interlocução com os demais órgãos 
envolvidos. 
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Impactos da Regulação 
Metropolitana em 2025

As ações desenvolvidas pela Diretoria de 
Regulação Metropolitana ao longo de 2025 
produziram efeitos concretos sobre a 
capacidade institucional da Agência RMBH 
de atuar sobre o território metropolitano de 
forma mais estruturada, preventiva e 
articulada. 

No campo da regulação, os resultados 
obtidos pela Gerência de Apoio à Ordenação 
Territorial fortaleceram a atuação preventiva 
da Agência RMBH. A emissão de anuências, 
diretrizes, manifestações técnicas e 
certidões ao longo do ano ampliou a 
capacidade institucional de orientar 
empreendimentos, qualificar processos de 
parcelamento do solo e conferir maior 
previsibilidade às intervenções urbanas 
submetidas à análise metropolitana. Esse 
conjunto de entregas também teve impacto 
importante na compatibilização entre 
iniciativas de ocupação do solo e as 
diretrizes do planejamento metropolitano. 
Em termos práticos, isso significou maior 
capacidade de atuação antecipada da 
Agência RMBH diante de processos com 
potencial de gerar conflitos urbanísticos ou 
desconexões entre projetos privados e o 
interesse público metropolitano. 

Na fiscalização, os efeitos foram igualmente 
relevantes. Em 2025, a intensificação da 
lavratura de autos, notas técnicas e 
instrumentos de ajuste demonstrou não 
apenas a continuidade da atuação 
fiscalizatória, mas também sua maior 
capacidade de resposta diante de 
irregularidades urbanísticas com 
repercussão metropolitana. A incorporação 
de drones às vistorias, a reorganização dos 
procedimentos de campo e a revisão dos 
fluxos internos contribuíram para uma 
atuação mais segura, mais bem 

documentada e tecnicamente mais 
consistente. Houve, assim, um 
fortalecimento da capacidade da Agência 
RMBH de produzir evidências, instruir 
processos administrativos e sustentar 
juridicamente suas ações de controle 
territorial. 

Já no campo da regularização fundiária, 
2025 representou a conformação de uma 
frente de atuação com forte impacto social e 
territorial. A estruturação do Programa 
REURB-RMBH, sua articulação com os 
municípios e o avanço das etapas 
preparatórias para a regularização de 
núcleos urbanos informais ampliaram 
significativamente o escopo da atuação da 
Diretoria.  Esse movimento é relevante 
porque introduz uma dimensão corretiva e 
inclusiva à política de regulação 
metropolitana. Ao lado da análise prévia dos 
parcelamentos e da apuração de 
irregularidades, a Agência RMBH passou 
também a atuar de forma mais estruturada 
sobre situações urbanas já consolidadas, 
contribuindo para a formalização da posse, a 
integração urbana e a ampliação da 
segurança jurídica de famílias em situação 
de vulnerabilidade. 

Em conjunto, os avanços observados ao 
longo do ano evidenciam o fortalecimento da 
Diretoria de Regulação Metropolitana como 
uma estrutura cada vez mais completa 
dentro da Agência RMBH. A articulação 
entre licenciamento urbanístico, fiscalização 
territorial e regularização fundiária ampliou a 
capacidade institucional da autarquia de 
atuar sobre diferentes fases da produção do 
espaço metropolitano, qualificando tanto a 
prevenção quanto o controle e a correção de 
processos territoriais na RMBH. 
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Planejamento Metropolitano, 
Instrumentos Estratétgicos e 
Projetos Estruturantes_
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Planejamento Metropolitano, 
Instrumentos Estratétgicos e 
Projetos Estruturantes_
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Planejamento Metropolitano 
e Coordenação de Agendas 
Estratégicas_
Em 2025, a Diretoria de Planejamento 
Metropolitano, Articulação e 
Intersetorialidade (DP) aprofundou sua 
atuação como núcleo responsável pela 
coordenação dos instrumentos de 
desenvolvimento integrado da metrópole e 
pela estruturação de projetos de impacto 
regional. A Diretoria exerceu papel 
fundamental na consolidação do 
planejamento metropolitano como eixo 
orientador da ação pública regional, 
articulando instrumentos de longo prazo, 
pactuações interfederativas, apoio técnico 
aos municípios e iniciativas estruturantes 
voltadas à qualificação do território 
metropolitano. 

Sua atuação em 2025 esteve organizada em 
torno de duas grandes frentes 
complementares. A primeira consistiu na 
consolidação e finalização de instrumentos 
estratégicos de planejamento, com destaque 
para a atualização do Plano de 
Desenvolvimento Urbano Integrado da 
Região Metropolitana de Belo Horizonte 
(PDUI-RMBH) e para a incorporação 
institucional dos desdobramentos do Plano 
Metropolitano de Habitação de Interesse 
Social (PMHIS-RMBH) e do Plano de 
Segurança Hídrica da RMBH (PSH-
RMBH).

A segunda se materializou na estruturação e 
pactuação de projetos e agendas temáticas 
de caráter metropolitano, envolvendo 
inovação, mobilidade, sustentabilidade 
urbana, articulação territorial e 
cooperação entre Estado, municípios e 
demais parceiros institucionais. 

Essa atuação reafirma o papel da Agência 
RMBH como formuladora de planos e 
instituição responsável por transformar 
planejamento em coordenação pública, 
articulando diagnósticos, diretrizes, pactos e 
instrumentos de implementação em escala 
metropolitana. Em 2025, essa diretriz foi 
particularmente importante para garantir 
maior conexão entre os instrumentos 
produzidos nos últimos anos e os processos 
concretos de institucionalização, pactuação 
e encaminhamento político-administrativo 
necessários à sua efetivação.

Planejamento Metropolitano e 
Consolidação dos Instrumentos 
Estratégicos

Uma das principais entregas da Diretoria de 
Planejamento e da Agência RMBH em 2025 
foi a consolidação final do processo de 
atualização do Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte (PDUI-
RMBH), principal instrumento de 
planejamento territorial da metrópole e 
referência para a organização das funções 
públicas de interesse comum, do 
ordenamento territorial e da governança 
interfederativa. Embora o processo de 
atualização tenha sido iniciado em 
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exercícios anteriores e já estivesse 
amplamente detalhado em documentos 
institucionais anteriores, o ano de 2025 foi 
decisivo por marcar o encerramento do ciclo 
do contrato de atualização e do avanço 
institucional e técnico necessário à sua 
tramitação no âmbito do arranjo 
metropolitano. 

Ao longo do exercício, a Agência RMBH 
concentrou esforços na consolidação das 
versões finais dos produtos do plano, 
concluindo os nove produtos previstos 
contratualmente e promovendo o 
encaminhamento do PDUI-RMBH ao 
Conselho Deliberativo de Desenvolvimento 
Metropolitano (CDDM-RMBH), etapa 
fundamental para sua institucionalização. 
Esse movimento representou um marco 
importante para a política metropolitana 
mineira, não apenas pela relevância do 
instrumento em si, mas também pelo 
significado político e institucional de sua 

finalização após um processo longo, 
tecnicamente complexo e territorialmente 
abrangente. Os produtos produzidos no 
âmbito do contrato de atualização do PDUI-
RMBH consolidados em 2025 expressam 
uma leitura atualizada da RMBH e uma 
proposta, a ser aprimorada em conjunto com 
os municípios e demais órgãos do estado, 
com vistas a reorientar a agenda 
metropolitana a partir de diretrizes, políticas, 
projetos estratégicos, instrumentos de 
financiamento, sistemáticas de 
monitoramento e proposta de 
macrozoneamento. Esse avanço foi 
sustentado pelo acúmulo técnico e político 
produzido ao longo do processo participativo 
e interfederativo realizado nos anos 
anteriores. Embora a maior parte das 
audiências públicas, oficinas temáticas, 
consultas públicas, reuniões setoriais e 

O PDUI possui quatro Eixos Integradores e políticas de Dimensão Estruturante,
totalizando 27 políticas organizadas em Programas e projetos. 
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espaços de escuta já tivesse ocorrido 
anteriormente, foi em 2025 que esse 
conjunto de contribuições foi definitivamente 
incorporado e sistematizado nos produtos. 

Nesse mesmo contexto, também se 
manteve relevante, em 2025, o 
amadurecimento institucional das tratativas 
relacionadas à Consulta Livre, Prévia e 
Informada (CLPI) voltada aos Povos e 
Comunidades Tradicionais da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte, 
desenvolvida a partir do Acordo de 
Cooperação Técnica firmado entre a 
Agência RMBH e a SEDESE. A continuidade 
dessa agenda reafirmou o compromisso da 
Agência com abordagens mais sensíveis à 
diversidade socioterritorial da metrópole e 
com a construção de instrumentos de 
planejamento territorialmente mais 
inclusivos. 

Paralelamente à consolidação do PDUI-
RMBH, a Diretoria de Planejamento também 
avançou, em 2025, na incorporação 
institucional dos grandes planos temáticos já 

concluídos em ciclos anteriores, 
especialmente o Plano Metropolitano de 
Habitação de Interesse Social (PMHIS-
RMBH) e o Plano de Segurança Hídrica da 
RMBH (PSH-RMBH). Nesse caso, o foco do 
exercício não esteve na produção de novos 
conteúdos, mas na utilização efetiva desses 
instrumentos como referências para a 
atuação institucional da Agência RMBH e 
para a articulação de agendas correlatas no 
território metropolitano. 

No campo da habitação de interesse social, 
2025 foi importante para consolidar o 
PMHIS-RMBH como instrumento de apoio à 
formulação de políticas e ações em escala 
metropolitana. O plano passou a ser 
incorporado de forma mais concreta às 
frentes de apoio técnico aos municípios, à 
leitura territorial das vulnerabilidades 
habitacionais, à articulação entre habitação, 
ordenamento territorial e regularização 
fundiária, e à compreensão da habitação 
como função pública de interesse comum. 
Com isso, a agenda habitacional deixou de 
ocupar apenas um lugar programático e 
passou a compor, de forma mais prática, o 
repertório institucional da Agência RMBH 
para atuação no território. Em 2025, esse 
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acúmulo técnico passou a ser mais 
claramente mobilizado como base para 
ações concretas de apoio e coordenação, 
utilizando, inclusive, a Câmara Temática de 
Ordenamento Territorial e Habitação como 
espaço para discussões previstas no 
PMHIS-RMBH. 

O mesmo ocorreu com o Plano de 
Segurança Hídrica da Região Metropolitana 
de Belo Horizonte (PSH-RMBH). 
Desenvolvido pela Agência RMBH em 
parceria com o Instituto Mineiro de Gestão 
das Águas (IGAM), o plano manteve, em 
2025, papel relevante como instrumento 
técnico de referência para a articulação de 
ações e projetos relacionados à água, 
saneamento, drenagem, resiliência 
climática, proteção de mananciais e 
sustentabilidade territorial. Mais do que 
revisitar exaustivamente seu conteúdo, a 
atuação da Diretoria de Planejamento em 
2025 se voltou a utilizar o PSH-RMBH como 
base para o reconhecimento de 
vulnerabilidades, a definição de prioridades 
e a pactuação de respostas regionais em 
agendas que exigem coordenação 
interfederativa.

Sua perspectiva integrada, orientada pela 
lógica das bacias hidrográficas e das 
Unidades Territoriais Estratégicas, 
permaneceu especialmente importante para 
reafirmar que a segurança hídrica 
metropolitana não pode ser tratada de forma 
fragmentada ou restrita aos limites 
administrativos municipais. O PSH-RMBH 
também tem sido debatido e implementado 
a partir dos encontros da Câmara Temática 
de Meio Ambiente e dos diversos espaços 
de discussão que a Agência RMBH participa 
acerca da matéria.

Em conjunto, o que se observou em 2025 foi 
o fortalecimento da capacidade da Diretoria 
de Planejamento de transformar planos em 
instrumentos efetivos de coordenação 
pública. A consolidação dos produtos da 
atualização do PDUI-RMBH e a 
incorporação mais concreta do PMHIS-
RMBH e do PSH-RMBH à atuação 
institucional da Agência RMBH evidenciam 
um avanço importante: o planejamento 
metropolitano passou a operar de forma 
estruturante para a articulação de políticas e 
a orientação da ação pública. 
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Smart RMBH e Inovaão Aplicada 
ao Planejamento Metropolitano

Entre as agendas estratégicas com maior 
potencial transformador articuladas pela 
Diretoria de Planejamento em 2025, 
destacou-se a formatação do projeto Smart 
RMBH, concebido como iniciativa voltada à 
inovação pública, ao uso inteligente de 
dados e tecnologias e ao fortalecimento da 
capacidade metropolitana de planejamento, 
monitoramento e apoio à tomada de 
decisão. 

O Smart RMBH se insere em um contexto 
no qual a governança metropolitana 
demanda cada vez mais instrumentos de 
leitura territorial qualificada, integração de 
bases de dados, visualização de 
informações estratégicas e desenvolvimento 
de plataformas que apoiem tanto a 
formulação de políticas quanto a 
coordenação interfederativa e a 
transparência pública. Em 2025, a 
relevância do projeto esteve justamente em 
sua estruturação como agenda institucional 
de futuro, conectando inovação, 
planejamento e gestão territorial. 

O projeto configura-se como resposta às 
demandas concretas apresentadas pelos 
municípios integrantes da RMBH e do Colar 
Metropolitano por apoio técnico e financeiro 
para o desenvolvimento de soluções 
urbanas inteligentes, incluindo Parcerias 
Público-Privadas (PPP) de iluminação 
pública inteligente e infraestruturas de 
cidades inteligentes. Em 24 de setembro de 
2025, deliberou-se, em reunião ordinária do 
Conselho Deliberativo de Desenvolvimento 
Metropolitano (CDDM-RMBH), sobre a 
destinação de bem patrimonial vinculado ao 
Fundo de Desenvolvimento Metropolitano e 
os encaminhamentos do projeto SMART-
RMBH, inaugurando nova etapa na 
modernização das cidades da região, com 

soluções voltadas para inovação, 
sustentabilidade e conectividade. 

Subsequentemente, em 31 de dezembro de 
2025, foi celebrado o Contrato nº 009492938 
com a empresa Houer Consultoria e 
Concessões Ltda., especializada na 
elaboração de estudos e modelagens de 
concessão e PPP. O instrumento possui 
prazo de vigência de 14 meses e valor total 
de R$ 2.938.013,00 (dois milhões, 
novecentos e trinta e oito mil e treze reais). A 
Ordem de Serviço nº 000001 foi emitida em 
08 de janeiro de 2026. 

Na fase inicial, o SMART-RMBH está 
estruturado em escala controlada, com 
abrangência direta em quatro municípios-
piloto: Lagoa Santa, Vespasiano, 
Matozinhos e um quarto município de até 
50.000 habitantes, ainda a ser definido. A 
abrangência indireta irá se estender à 
totalidade da RMBH e do Colar 
Metropolitano mediante a replicabilidade dos 
modelos e metodologias desenvolvidos. O 
apoio técnico, operacional e executório a ser 
prestado pela Agência RMBH por meio da 
empresa contratada e acordos de 
cooperações técnicas firmados junto aos 
municípios compreende as seguintes 
entregas: Plano de Trabalho; Plano de 
Comunicação e Engajamento; 
Diagnóstico Jurídico-Institucional; 
Diagnóstico Fiscal; Diagnóstico Técnico-
Operacional; Estudos de Cenários e Pré-
Viabilidade; Estudos Socioambientais; 
Estudos de Engenharia; Modelagem 
Econômico-Financeira; Modelagem 
Jurídica; Consulta e Audiência Pública; 
Realização de Roadshow; Suporte ao 
Procedimento Licitatório; e Suporte ao 
Contrato de Concessão. 
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Além dos grandes instrumentos de 
planejamento e do Smart-RMBH, 2025 
também foi marcado pela continuidade de 
projetos e acordos de governança de forte 
impacto territorial e institucional, reafirmando 
o papel da Agência RMBH como articuladora 
de soluções compartilhadas para problemas 
urbanos complexos e de caráter 
metropolitano. 

Acordos de Governança e 
Projetos Estruturantes de escala 
Metropolitana

Gestão da Bacia e da Lagoa
da Pampulha

Entre essas iniciativas, destacou-se o 
avanço das articulações relacionadas à 
gestão da Bacia e da Lagoa da Pampulha, 
agenda que ganhou novo impulso a partir do 
Convênio de Cooperação firmado em 
outubro de 2024, com vigência de 24 
meses, entre o Estado de Minas Gerais, 
por meio da Agência RMBH e de outros 
órgãos, os municípios de Belo Horizonte e 
Contagem, com interveniência da Copasa e 
do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais (TCE-MG). 

Em 2025, a relevância dessa agenda esteve 
na continuidade do esforço de estruturação 
de um sistema de governança e gestão 
voltado à revitalização da Bacia e da Lagoa 
da Pampulha, bem como na consolidação 

de uma abordagem integrada para a 
segurança hídrica, a sustentabilidade 
ambiental e a coordenação interfederativa 
no território da bacia. Trata-se de agenda 
particularmente relevante por envolver um 
dos principais símbolos ambientais, 
paisagísticos e urbanísticos da metrópole, 
cuja preservação e recuperação dependem 
de ação articulada entre diferentes entes e 
setores. 

O papel da Agência RMBH, nesse contexto, 
foi o de apoiar a coordenação institucional e 
a estruturação de uma governança 
compartilhada capaz de sustentar ações de 
diagnóstico, planejamento, pactuação e 
implementação voltadas à melhoria das 
condições ambientais e urbanas da bacia. 
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Em 2025, a Agência RMBH também exerceu 
papel de destaque na articulação 
metropolitana para a elaboração do projeto 
Adaptação Climática nas Cidades: 
Planejamento Urbano Sensível à Água, 
iniciativa coordenada pelo Ministério das 
Cidades e voltada ao fortalecimento da 
resiliência climática em territórios urbanos 
vulneráveis a riscos hídricos, como 
inundações, deslizamentos e escassez 
hídrica.

Nesse processo, a Agência atuou como 
protagonista na mobilização institucional em 
escala metropolitana, liderando, em agosto 
de 2025, dois encontros estratégicos: um na 
Cidade Administrativa, em Belo Horizonte, e 
outro no município de Santa Luzia. As 
agendas reuniram prefeitos, secretários 
municipais, representantes do Governo de 
Minas Gerais e especialistas das áreas de 
planejamento urbano, infraestrutura, gestão 
de riscos e adaptação climática, 
fortalecendo o diálogo interfederativo em 
torno da construção de respostas integradas 
para os desafios socioambientais da 
metrópole.

A programação incluiu, ainda, levantamento 
técnico no bairro Palmital, em Santa Luzia, 
área reconhecida por sua vulnerabilidade 
socioambiental, bem como reunião realizada 
no CIAAR, em Lagoa Santa, voltada à 
discussão de soluções baseadas na 
natureza e estratégias de cooperação 
federativa. A iniciativa se articula 
diretamente com os instrumentos 
estratégicos já conduzidos pela Agência 
RMBH ao reforçar a necessidade de 
incorporar a adaptação climática e a 
sensibilidade hídrica ao planejamento 
urbano e metropolitano. Sua implementação 
está prevista para o período de 2026 a 2030. 

Adaptação climática nas 
Cidades: Planejamento Urbano 
Sensível à Água
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Síntese dos avanços do 
Planejamento Metropolitano
em 2025

Em 2025, a atuação da Diretoria de 
Planejamento Metropolitano contribuiu para 
fortalecer a capacidade da Agência RMBH 
de operar o planejamento como instrumento 
efetivo de coordenação pública em escala 
regional. O exercício foi marcado pela 
consolidação de instrumentos estratégicos e 
pelo avanço de agendas que aproximaram o 
planejamento metropolitano de sua 
dimensão mais aplicada, institucional e 
territorial. A conclusão dos produtos da 
atualização do PDUI-RMBH representou um 
avanço relevante para a política 
metropolitana, ao mesmo tempo em que a 
incorporação mais concreta do PMHIS-
RMBH e do PSH-RMBH ampliou a 
capacidade da Agência de utilizar esses 
planos como base para articulação 
interfederativa, apoio técnico aos municípios 
e organização de prioridades em temas 
como habitação, segurança hídrica, 
ordenamento territorial e sustentabilidade 
urbana. 

Também foi significativo, ao longo do ano, o 
fortalecimento da atuação da Agência RMBH 
na estruturação de projetos e agendas de 
futuro, como o SMART-RMBH e a 
articulação para o projeto “Adaptação 
Climática nas Cidades: Planejamento 
Urbano Sensível à Água”, além da 
continuidade de iniciativas de governança 
territorial, como a agenda da Bacia da 
Pampulha. Esses movimentos ampliaram a 
capacidade institucional da Diretoria de 
conectar planejamento, inovação, resiliência 
climática, cooperação interfederativa e 
implementação territorial. 

Em conjunto, os avanços observados em 
2025 evidenciam o amadurecimento do 
planejamento metropolitano como uma 
frente estruturante da atuação da Agência 
RMBH. Ao consolidar planos, ativar 
instrumentos já produzidos e articular 
projetos estratégicos, a Diretoria de 
Planejamento fortaleceu sua capacidade de 
orientar a ação pública regional de forma 
mais integrada, territorialmente sensível e 
alinhada aos desafios contemporâneos da 
metrópole. 
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Articulação Institucional, 
Governança Interfederativa, 
Presença Teritorial e 
Perspectivas_
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Articulação Institucional, 
Governança Interfederativa, 
Presença Teritorial e 
Perspectivas_
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Articulação Institucional e 
Apoio à Governança 
Metropolitana_
Em 2025, a atuação da Agência RMBH 
também foi marcada pelo fortalecimento de 
sua função articuladora no âmbito do arranjo 
interfederativo da Região Metropolitana de 
Belo Horizonte. Para além de sua atuação 
técnica nas frentes de planejamento, 
regulação, fiscalização e apoio aos 
municípios, a autarquia exerceu papel 
central na sustentação institucional dos 
espaços de governança metropolitana, na 
mediação entre diferentes escalas de 
governo e na indução de agendas 
compartilhadas entre Estado, municípios e 
demais atores relevantes para o 
desenvolvimento regional.

Essa dimensão articuladora é especialmente 
importante em um contexto no qual a 
governança metropolitana depende, em 
larga medida, da capacidade de construir 
consensos, organizar prioridades comuns, 
viabilizar interlocuções permanentes e 
transformar instrumentos técnicos em 
agendas politicamente sustentáveis e 
institucionalmente compartilhadas. Ao longo 
de 2025, a Agência RMBH aprofundou esse 
papel, contribuindo para dar maior 
concretude à lógica interfederativa que 
fundamenta o arranjo metropolitano mineiro. 

A atuação institucional da Agência se deu 
em diálogo constante com as instâncias 
formais de governança da RMBH, 
especialmente o Conselho Deliberativo de 
Desenvolvimento Metropolitano (CDDM-
RMBH), bem como com órgãos estaduais, 
entidades de controle, sociedade civil e 

parceiros técnicos. Nesse contexto, a 
Agência RMBH também empreendeu 
esforços contínuos para fortalecer sua 
comunicação com os municípios 
metropolitanos, ampliando canais de 
interlocução, promovendo aproximação 
institucional e buscando maior capilaridade 
na circulação de informações, orientações 
técnicas e agendas de interesse comum. 
Esse movimento foi importante para estreitar 
vínculos com as administrações municipais, 
favorecer a construção de soluções 
compartilhadas e reforçar a atuação da 
Agência RMBH como instância de apoio 
técnico e articulação interfederativa no 
território metropolitano. 

No campo da articulação institucional, 
também se destacou, em 2025, a inserção 
da Agência RMBH em espaços estratégicos 
de diálogo, intercâmbio e projeção da 
agenda metropolitana em âmbito nacional e 
internacional. A participação ativa da 
autarquia no Fórum Nacional de Entidades 
Metropolitanas (FNEM) reforçou seu papel 
como referência na discussão sobre 
governança interfederativa, planejamento 
urbano e funções públicas de interesse 
comum, contribuindo para a troca de 
experiências com outras entidades 
executivas metropolitanas do país e para o 
fortalecimento da agenda metropolitana no 
cenário nacional, mantendo seu 
protagonismo nas instâncias e eventos da 
temática. Ainda, a presença da Agência 
RMBH em agendas internacionais, com 
destaque para o World Metropolitan Summit 
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e o UITP Latin America Forum, ampliou as 
possibilidades de intercâmbio técnico e 
institucional em torno de temas centrais para 
a gestão metropolitana contemporânea, 
como mobilidade, planejamento territorial, 
inovação urbana, sustentabilidade e 
governança multinível. A participação nesses 
espaços contribui para aproximar a 
experiência da RMBH de debates e 
referências, ao mesmo tempo em que 
fortalece a visibilidade institucional da 
Agência e sua inserção em redes mais 
amplas de cooperação e aprendizado. 

O final de 2025 culminou com a realização 
da IX Conferência Metropolitana, 
reafirmando a importância desse espaço 
como instância de participação, 
representação e fortalecimento do arranjo 
interfederativo metropolitano. Além de sua 
dimensão formal, em que são eleitos os 
membros rotativos do CDDM-RMBH, a 
Conferência representa um momento 
estratégico de mobilização política e 
institucional da metrópole, reunindo 
representantes do poder público e da 
sociedade civil em torno da discussão dos 
rumos da governança metropolitana. Sua 
realização reforçou o compromisso da 
Agência RMBH com a gestão participativa, 
com a legitimidade das instâncias de 
governança e com o fortalecimento da 
cidadania metropolitana, ao contribuir para a 
renovação dos espaços de representação e 
para a ampliação do diálogo sobre os 
desafios e prioridades da Região 
Metropolitana de Belo Horizonte. 
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